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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - CONTER 

 

Torna-se público que o(a) CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - CONTER, por meio 
do(a) Pregoeira CONTER, designada pela Portaria nº 46/2024 , sediado(a) Quadra 2 Conjunto A, 03, 
Lote 03, bairro Setor de Indústrias Bernardo Sayão (Núcleo Bandeirante), na cidade de Brasília/DF , 
CEP 71736-201, realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento Menor Preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e TR, anexo ao 
edital. 

Data da Sessão Pública: 17/11/2025 

Hora Inicial: 09:00 

CÓDIGO UASG: 389.291 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço TOTAL ANUAL (12 meses) 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

 1. DO OBJETO  

1.1. Aquisição de uma solução de Business Intelligence (BI), com licença de uso perpétuo, incluindo 
transferência de direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica, sem dependência de 
renovações periódicas ou custos adicionais de licenciamento, para o Conselho Nacional de Técnicos 
em Radiologia (CONTER). Adicionalmente, a contratação abrange serviços técnicos especializados 
para a gestão completa do ciclo de dados, abrangendo extração, tratamento, modelagem e análise 
de dados de diversas fontes heterogêneas dos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia 
(CRTRs) com construção e manutenção de pipelines de dados (ETL/ELT), desenvolvimento de 
relatórios e painéis interativos (dashboards), implantação, suporte, capacitação e monitoramento 
continuo. A solução visa à supervisão e auditoria de dados de fiscalização, alinhada à Decisão 
Normativa-TCU n° 216/2025, garantindo conformidade com a LGPD (Lei n° 13.709/2018) e normas 
de segurança da informação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital, TR - Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em ITEM ÚNICO. 

mailto:conter@conter.gov.br
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, caso 
necessário. 

2.7. Não poderão disputar desta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/
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2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, à época da licitação, impedida de participar em 
decorrência de sanção imposta pela Administração; 

2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acordão nº 746/2014 – TCU-Plenário); 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

mailto:conter@conter.gov.br
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2.12. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para a abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

mailto:conter@conter.gov.br
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício, se for o caso. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item, se aplicado; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

3.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 
lei; 

3.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

3.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
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3.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 
de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

mailto:conter@conter.gov.br
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3.14. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.12. possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. Valor TOTAL ANUAL (12 meses) do item ÚNICO, expresso em Reais (R$). 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive taxas de 
postagem/correios, se aplicado, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro 
meio hábil, se aplicado. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

mailto:conter@conter.gov.br
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4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, se aplicado. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no TR - Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL ANUAL (12 meses) do item único. 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 1% (um por cento) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.11.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN SEGES/ME nº 73, 
de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024, se aplicado. 

5.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

mailto:conter@conter.gov.br
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5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do 
art. 26 da Lei 14133/21, se for o caso. 

5.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus 
ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

5.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, se aplicado, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015, se for o caso. 

5.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/
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5.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência, se aplicado. 

5.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

5.19.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada.  

5.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei, se for a caso; 

5.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

 

 

Página 12 de 126 

 
SIBS Quadra 02 Conjunto A Lote 03, Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – CEP:71.736-201 – Brasília/DF – Telefax (0XX 61) 3326 9374/3051-6500 

e-mail: conter@conter.gov.br; home page: www.conter.gov.br 

  

5.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.22.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2 empresas brasileiras; 

5.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, que será realizado, de forma automático, pelo próprio sistema do 
Portal de Compras do Governo Federal sem a ingerência do Pregoeiro.  

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.24.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

5.24.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

mailto:conter@conter.gov.br
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6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.2.1. A consulta no CEIS e CENEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 
da citada lei. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, se o for o caso. 

6.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 
da margem de preferência. 
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6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
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6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência - TR/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.10.1. O licitante deverá apresentar ainda: 

7.10.1.1. Declaração de Inexistência de Agente Público do Conselho Nacional de Técnicos em 
Radiologia nos Quadros da Empresa, conforme Anexo V. 

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 
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7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação 
do Pregoeiro, prorrogável por igual período. 

7.13.1.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo mencionado no item acima. 

7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro e/ou a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
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7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8. DO TERMO DE CONTRATO  

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:  

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 
5 (cinco) dias úteis; ou  

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento 
da notificação pela Administração. 

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

8.4.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
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8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação 
e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. 

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.  

 

9. DOS RECURSOS  

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
protocolo@conter.gov.br. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação; 
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10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: protocolo@conter.gov.br 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.conter.gov.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

12.11.1.1. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar - ETP; 

12.11.2. ANEXO III – Declaração de Inexistência de Agente Público do Conselho Nacional de Técnicos 
em Radiologia nos Quadros da Empresa; 
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12.11.3. ANEXO IV – TERMO DE SIGILO; 

12.11.4. ANEXO V - Modelo de Proposta Comercial; 

12.11.3. ANEXO VI - Modelo de TERMO DE CONTRATO.   

Brasília/DF, outubro de 2025.  

 

______________________________________________ 

CARLOS DA SILVA 
DIRETOR PRESIDENTE 
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ANEXO I - Termo de Referência.  

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
SISTEMA BI - SOFTWARE/FERRAMENTA DE SUPERVISÃO DE FISCALIZAÇÃO/AUDITORIA 

DE DADOS E SERVIÇO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DE DADOS 
 

1.1. O objetivo é a aquisição de uma solução de Business Intelligence (BI), com licença de uso 
perpétuo, incluindo transferência de direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica, 
sem dependência de renovações periódicas ou custos adicionais de licenciamento, para o 
Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER). Adicionalmente, a contratação 
abrange serviços técnicos especializados para a gestão completa do ciclo de dados, abrangendo 
extração, tratamento, modelagem e análise de dados de diversas fontes heterogêneas dos 
Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia (CRTRs), com construção e manutenção de 
pipelines de dados (ETL/ELT), desenvolvimento de relatórios e painéis interativos (dashboards), 
implantação, suporte, capacitação e monitoramento contínuo. A solução visa à supervisão e 
auditoria de dados de fiscalização, alinhada à Decisão Normativa-TCU nº 216/2025, garantindo 
conformidade com a LGPD (Lei nº 13.709/2018) e normas de segurança da informação. 
 
Os quantitativos e as especificações são os discriminados na tabela abaixo e ANEXO I. 

Subitem Especificação Quantidade 
Estimada 

 
 
 

1 

Solução de BI com licença perpétua, incluindo suporte técnico, 
garantia, manutenção corretiva e evolutiva, atualizações de versão; 
conectores para fontes heterogêneas (bancos SQL, APIs, arquivos 
CSV/XLSX/JSON/XML); ferramentas para ETL/ELT, qualidade de 
dados, análise, auditoria automatizada, modelagem, governança, 
relatórios e dashboards interativos; georreferenciamento e 
mapeamento;  sistema  de  alertas;  integração  com  CCO; 
conformidade LGPD/ISO 27001. 

 
 
 

1 

 
 

2 

Serviços de engenharia e arquitetura de dados: análise de 17 
sistemas regionais (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF); projeto de 
pipelines ETL/ELT; desenvolvimento de conectores; transformação 
e modelagem de dados; infraestrutura de Data 
Warehouse/Lakehouse; monitoramento contínuo; manutenção 
evolutiva e corretiva; capacitação de usuários (CONAFI/COREFIs). 

 
694 HST 

 
1.2. A produção e implantação da solução deve seguir minuciosamente as especificações 

1. Condições Gerais da Contratação 
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técnicas e procedimentos para integração de dados de segurança e auditoria, padronizados 
pela NBR e normas TCU, assegurando que todas as características de governança, análise e 
visualização estejam alinhadas com as exigências regulatórias. A empresa contratada será 
responsável pela extração de dados de fontes externas (CNEN, CNES/DATASUS, ANVISA, etc.) 
e internas, criação de dashboards para supervisão de fiscalizações, autuações e conformidade, 
e implantação do Centro de Controle Operacional (CCO). Essa abordagem otimiza o processo 
de supervisão, garantindo maior eficiência e segurança no tratamento das informações dos 
CRTRs. Ao concentrar a integração e análise no CONTER, busca-se assegurar a padronização 
e integridade dos dados, reduzindo riscos de inconsistências. A empresa deverá focar 
exclusivamente na provisão da solução BI e serviços de dados, observando as especificações 
técnicas e padrões de segurança e qualidade estabelecidos neste instrumento. 

 
1.3. Os serviços deverão seguir aos critérios estabelecidos nas Resoluções: 

 
Decisão Normativa-TCU nº 216/2025 https://www.tcu.gov.br/decisoes-normativas 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei nº 13.709/2018 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm 
1.4. Os serviços e ou materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
pois possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos 
em Edital. 
1.5. O objeto contratual é composto por serviços de natureza mista, contemplando: 

 
I – Serviços por escopo, com execução indireta, conforme os termos do Estudo Técnico 
Preliminar (ETP); e 
II – Serviços de natureza continuada, necessários à operação e sustentação da solução. 

 
1.5.1. A parcela por escopo refere-se à implantação da Solução de Business Intelligence 
(BI), com vigência restrita ao período necessário para a entrega final e aceite dos 
serviços, sem possibilidade de prorrogação, compreendendo: 

a) Aquisição e implantação de software que utilize a tecnologia TAAC em sua 
versão mais recente, destinado à extração, manipulação e análise de dados 
para auditoria, incluindo suporte técnico durante a implantação; 

 
b) Serviços de engenharia de dados e desenvolvimento de pipelines de ETL/ELT 
(Extração, Transformação e Carga), com treinamento voltado à otimização da 
produção e análise dos dados. 

 
1.5.2. A parcela de natureza continuada compreende os serviços de manutenção 
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corretiva e evolutiva, suporte técnico e atualização tecnológica da solução implantada, 
com o objetivo de garantir a operação contínua e estável do ambiente de BI, incluindo: 

 
a) Correção de falhas; 
 
b) Implementação de melhorias; 
 
c) Atualizações tecnológicas; e 

 
d) Suporte especializado sob demanda, conforme níveis de serviço (SLA) definidos no 
contrato. 

 
 
1.6. O prazo de vigência inicial do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 
observadas as especificidades de cada parcela contratual (por escopo ou de natureza 
continuada). 
 
1.6.1. A vigência referente à parcela dos Serviços por Escopo (implantação) será limitada ao 
período necessário para a entrega da solução, não sendo passível de prorrogação, conforme 
definido no Estudo Técnico Preliminar – ETP e na legislação vigente. 
 
1.6.2. A vigência da parcela dos Serviços de Natureza Contínua (manutenção, correções, 
atualizações e suporte) poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, observado o 
interesse da Administração e o cumprimento das condições contratuais, até o limite máximo de 
10 (dez) anos, nos termos do art. 107, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.7. O Contrato e seus anexos detalharão as regras específicas de vigência, distinguindo 
expressamente os prazos aplicáveis aos serviços por escopo e aos serviços de natureza 
continuada, de modo a garantir clareza, segurança jurídica e adequada gestão contratual. 
 

2.1. A solução de BI para supervisão e auditoria de dados de fiscalização é essencial para o 
CONTER exercer sua função de controle sobre os CRTRs, conforme Decisão Normativa-TCU nº 
216/2025, que exige consolidação de informações agregadas (Art. 3º) e verificação de 
qualidade de dados abertos (Art. 5º, §2º). 

 

2. Fundamentação da Necessidade da Contratação 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/


CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

 

 

Página 29 de 126 

 
SIBS Quadra 02 Conjunto A Lote 03, Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – CEP:71.736-201 – Brasília/DF – Telefax (0XX 61) 3326 9374/3051-6500 

e-mail: conter@conter.gov.br; home page: www.conter.gov.br 

  

2.2. Considerando o volume de dados de 17 CRTRs com sistemas heterogêneos (SCIRE, 
STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF), a limitação de pessoal (apenas 1-2 supervisores fiscais) e a 
ausência de ferramenta integrada, é imperativo contratar uma solução especializada em BI e 
engenharia de dados para extração automática, análise em escala e auditoria, garantindo 
veracidade e tempestividade das informações ao TCU. 

 
2.3. A solução permitirá monitoramento em tempo real de fiscalizações, georreferenciamento 
de unidades, alertas de mudanças e implantação de CCO, modernizando a gestão e 
transparência, alinhada ao Planejamento Estratégico CONTER 2024-2027 (OE03 e OE05) e 
Projeto 01 da CONAFI/2025. 
2.4. Identificou-se a necessidade de migração e integração de dados históricos e em tempo 
real para o novo BI, incluindo fontes externas (CNEN, ANVISA, etc.), para suporte à auditoria 
financeira, de conformidade e desempenho. 

 
2.5. Considerando a dispersão geográfica dos CRTRs, a solução oferece dashboards acessíveis 
remotamente, com foco em usabilidade para não-técnicos, promovendo eficiência e controle 
social. 
2.6. A contratação inclui capacitação para CONAFI e COREFIs, assegurando autonomia na 
análise e publicação de dados, com ênfase em LGPD para dados sensíveis (endereços, CPF, 
etc.). 
2.7. A contratação deste serviço por escopo é considerada uma atividade de investimento em 
tecnologia, conforme Decreto nº 10.193/2019 e Portaria ME nº 7.828/2022. A autorização 
pertinente será emitida pela Autoridade Competente. 

 

 
 

3.1.  A presente solução tem como objetivo a aquisição integrada de uma plataforma de 
Business Intelligence (BI) com licença de uso perpétuo, incluindo a transferência de todos os 
direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica necessária para manutenção e 
operação contínua sem dependência de renovações ou custos adicionais, combinada a 
serviços técnicos especializados de engenharia e arquitetura de dados para o Conselho 
Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER). 

 
Essa abordagem atende integralmente às exigências da Decisão Normativa-TCU nº 216/2025, 
promovendo a consolidação e análise de dados de fiscalização dos 17 Conselhos Regionais de 
Técnicos em Radiologia (CRTRs), e garante conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018), incorporando padrões de segurança como ISO 27001, SOC 
1/2 e GDPR. 

3. Descrição da Solução como um Todo 
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A empresa contratada será responsável pela provisão da plataforma de BI, que deve dispor de 
conectores nativos e customizados para múltiplas fontes heterogêneas, incluindo os sistemas 
regionais SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA e PDF, além de fontes externas como CNEN (Comissão 
Nacional de Energia Nuclear), CNES/DATASUS (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde), ANVISA, Correios, Institutos de Medicina Legal (IMLs), Tribunais, sistemas 
penitenciários e infraestruturas de transporte (aeroportos, portos, aduanas). Os serviços 
envolverão a análise inicial desses 17 sistemas para compreender estruturas de SGBDs não 
padronizados, relatórios e documentações variadas; o projeto de arquitetura de dados com 
fluxos de Extração, Transformação e Carga (ETL/ELT); a criação de conectores específicos; a 
programação de regras complexas para limpeza, padronização, enriquecimento e 
consolidação de dados em um modelo unificado; e a implementação de uma infraestrutura 
centralizada de Data Warehouse ou Lakehouse para armazenamento e disponibilização em 
tempo real ou baixa latência. 

 
Adicionalmente, a solução contempla o desenvolvimento de relatórios e painéis interativos 
(dashboards) personalizados, com funcionalidades de análise de grandes volumes de dados, 
detecção automatizada de irregularidades, tendências, erros e fraudes potenciais; avaliação de 
controles internos e riscos; geração de tabelas comparativas por Regional e agregadas; 
exportação em formatos abertos e legíveis por máquina (TXT, CSV, XLSX) para facilitar 
reutilização e controle social; e recursos de auditoria com trilhas completas de alterações, 
controle de versão para modelos e relatórios, e validação de regras de negócio. A interface deve 
ser intuitiva e orientada a usuários não-técnicos, com suporte a 'arrastar e soltar', 
customização sem programação complexa e idioma Português do Brasil, assegurando alta 
performance para milhões de registros, escalabilidade e tempos de resposta otimizados. 
A implantação incluirá a configuração de monitoramento contínuo proativo das pipelines de 
dados, com alertas para falhas de conectividade, inconsistências na origem ou degradação de 
performance; o mapeamento e georreferenciamento de pontos de execução da atividade fim 
do Sistema CONTER/CRTRs em mapas interativos para análise espacial, planejamento 
estratégico das COREFIs e CONAFI, identificação de lacunas de cobertura e otimização de rotas 
de fiscalização; e a criação de um sistema de alertas para notificar mudanças relevantes em 
estabelecimentos fiscalizados e atuações profissionais. 

 
A solução também prevê a implantação de um Centro de Controle Operacional (CCO), 
configurado como central de monitoramento em tempo real, integrando fluxos de dados de 
múltiplas fontes com dashboards dinâmicos, painéis situacionais e análise preditiva de 
anomalias, promovendo eficiência, eficácia, efetividade e segurança nas operações de 
supervisão e fiscalização. 

 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/


CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

 

 

Página 31 de 126 

 
SIBS Quadra 02 Conjunto A Lote 03, Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – CEP:71.736-201 – Brasília/DF – Telefax (0XX 61) 3326 9374/3051-6500 

e-mail: conter@conter.gov.br; home page: www.conter.gov.br 

  

Os serviços de manutenção evolutiva e corretiva abrangerão ajustes para mudanças nos 
sistemas regionais, correção de problemas de qualidade de dados, otimização de performance 
conforme crescimento de volumes, adaptações para novas necessidades de indicadores e 
suporte técnico especializado, consumindo horas de serviço técnico (HST) estimadas em 694 
totais. A capacitação será direcionada às equipes da CONAFI e COREFIs, cobrindo uso da 
plataforma, interpretação de painéis e governança de dados. Toda a produção e execução 
ocorrerá sob demanda inicial para implantação, com manutenção adaptativa, ajustando-se 
aos marcos contratuais e respeitando prazos e especificações técnicas estabelecidos. Essa 
solução integrada mitiga riscos de fragmentação, reduz o Custo Total de Propriedade (TCO), 
elimina dependência de múltiplos fornecedores e fortalece a governança, transparência e 
prestação de contas, qualificando a capacidade do CONTER e CRTRs de proverem informações 
acessíveis, confiáveis e acionáveis à sociedade, alinhada aos Objetivos Estratégicos do 
Planejamento CONTER 2024-2027 (OE03 e OE05) e ao Projeto 01 da CONAFI/2025. 

 

4.1. Natureza da Contratação: 
 

De acordo com o art. 15 da IN nº 5/2017, o objeto é enquadrado como execução por escopo 
(art. 6º, XXII, Lei 14.133/21), essencial para a integração de dados heterogêneos provenientes 
de 17 sistemas regionais e fontes externas, bem como para a supervisão e auditoria de 
fiscalizações, com entregas mensuráveis, incluindo pipelines de dados (ETL/ELT), dashboards 
interativos, sistema de alertas, georreferenciamento e Centro de Controle Operacional (CCO). 
A interrupção do serviço comprometeria a conformidade com a Decisão Normativa-TCU nº 
216/2025, dificultando a consolidação de informações agregadas (Art. 3º) e a verificação da 
qualidade de dados abertos (Art. 5º, §2º), além de impactar a missão institucional do CONTER 
de promover transparência e governança. 

 
4.2. Duração Inicial do Contrato: 

 
O prazo de execução contratual será de até 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
do Contrato, compreendendo as fases de implantação, homologação e garantia. A 
prorrogação da vigência poderá ocorrer de forma excepcional, mediante justificativa técnica 
e autorização da autoridade competente, conforme legislação vigente. A duração foi ajustada 
para atender à previsão orçamentária e às necessidades operacionais do CONTER para 
2025/2026, garantindo a entrega completa da solução de Business Intelligence (BI) com 
licença perpétua, pipelines de dados, dashboards, CCO e capacitação, conforme o 

4. Requisitos da Contratação 
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Planejamento Estratégico CONTER 2024-2027 (OE03 e OE05) e o Projeto 01 da CONAFI/2025, 
com previsibilidade e vantajosidade. 

4.3. Aspectos Gerais para Atendimento da Demanda: 
 

A empresa contratada deverá observar as especificações técnicas da solução de BI, incluindo: 
conectores nativos e customizados para bancos SQL (SQL Server, MySQL, PostgreSQL), APIs 
REST e arquivos (CSV, XLSX, JSON, XML); desenvolvimento de pipelines ETL/ELT para 
integração com 17 sistemas heterogêneos dos CRTRs; dashboards interativos com 
funcionalidades de georreferenciamento, alertas em tempo real e integração com o Centro de 
Controle Operacional (CCO); conformidade com a LGPD (Lei nº 13.709/2018) por meio de 
criptografia, controle de acesso baseado em papéis (RBAC), anonimização e trilhas de 
auditoria; e alta performance para grandes volumes de dados (milhões de registros). Os 
serviços incluem análise inicial dos sistemas regionais, projeto de arquitetura de dados, 
desenvolvimento e monitoramento de pipelines, criação de relatórios normativos, capacitação 
de usuários da CONAFI e COREFIs, e suporte técnico especializado durante a implantação e 
garantia. 

4.4. Sustentabilidade: 
 

A presente contratação deve priorizar práticas sustentáveis, em conformidade com a IN 
SLTI/MPOG nº 1/2010 e IN nº 6/2013, promovendo eficiência ambiental e redução de 
impactos. A empresa contratada adotará as seguintes medidas: 

 
4.4.1. Otimização de recursos computacionais, utilizando infraestrutura em nuvem com 
servidores de alta eficiência energética. 
4.4.2. Descarte seguro e adequado de dados obsoletos, conforme políticas de governança de 
dados e LGPD. 
4.4.3. Capacitação em práticas digitais sustentáveis para usuários, promovendo o uso 
eficiente da plataforma. 
4.4.4. Utilização de ferramentas e softwares com baixo consumo energético, priorizando 
soluções certificadas. 
4.4.5. Fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) para eventuais 
atividades presenciais, quando aplicável. 
4.4.6. Preferência por soluções hospedadas localmente ou em data centers com políticas 
ambientais certificadas. 

4.4.7. Gestão eficiente de energia em servidores e sistemas, com monitoramento de consumo. 
 

4.4.8. Adoção de inovações tecnológicas que reduzam o impacto ambiental do 
processamento de dados. 
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4.4.9. Apresentação de certificações ambientais (Inmetro ou equivalentes) para infraestrutura 

utilizada. 
 

4.4.10. Uso de embalagens recicláveis ou digitais para entregas de documentação ou materiais 
físicos, minimizando resíduos. 
4.5. Subcontratação: 

 
Permitida exclusivamente para componentes não-críticos, como treinamentos específicos ou 
suporte logístico, sendo expressamente vedada para o desenvolvimento da plataforma de BI, 
pipelines de dados e integração com sistemas, devido à necessidade de garantir segurança, 
confidencialidade e integração homogênea, conforme requisitos de governança e LGPD. 

 
4.6. Garantia Contratual: 
Será exigida garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
no valor de 5% do total estimado da contratação, em uma das modalidades previstas em 
lei. A exigência justifica-se pelo alto valor investido, pela natureza crítica da solução 
tecnológica, que envolve o tratamento de dados pessoais sensíveis (endereços, CPFs, registros 
de infrações éticas/técnicas) em âmbito nacional, e pela necessidade de assegurar a 
continuidade, segurança e conformidade da execução do contrato, mitigando riscos de 
inadimplemento que possam comprometer a conformidade com a Decisão Normativa-TCU nº 
216/2025 e a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

 

5.1. A execução deverá ser iniciada em até 30 dias após a assinatura do contrato. 
 

5.2. Os serviços serão prestados em conformidade com o ETP (Estudo Técnico Preliminar) e o 
presente TR (Termo de Referência). 

 
5.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramentas, acessos e HST necessários. 

 
5.4. Execução por escopo, com marcos e cronograma 

definido: Ex.: 
a) análise de sistemas (Mês 1-3); 
b) desenvolvimento pipelines (Mês 4-9); 
c) implantação dashboards/CCO (Mês 10-15); 
d) homologação/capacitação (Mês 16-24); 

5. Modelo de Execução do Objeto 
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e) garantia (Mês 25-36). 
 
5.4.1. Entrega de marcos em até 30 dias úteis após aprovação, salvo força maior. 
 
5.4.1.1. Não cumprimento acarreta sanções (seção 15). 
 
5.4.2. Antecedência de 10 dias para comunicações de atrasos. 
 
5.5. Entregas remotas/híbridas, com relatórios e acessos seguros. 
 
5.6. Endereço para atividades presenciais: 
CONTER, SIBS, Quadra 02 – Conjunto A, Lote nº 03, CEP 71.736-201 – Núcleo Bandeirante/DF. 

 

5.7. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.7.1. Prazo de garantia conforme Lei nº 8.078/1990 (CDC), com suporte SLA. 
 
 

 
6.1. Garantir a execução integral do contrato em conformidade com as cláusulas pactuadas e 
com a Lei nº 14.133/2021. 
6.2. Realizar todas as comunicações de forma formal, por escrito ou meio eletrônico oficial. 
6.3. Convocar o representante da CONTRATADA sempre que necessário para adoção de 
providências imediatas. 
6.4. Exercer a fiscalização contratual por meio de servidor ou comissão designada, conforme 
art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
6.5. Verificar a habilitação e regularidade da contratada via SICAF, elaborando relatórios de 
riscos, em consonância com o Decreto nº 11.246/2022. 
6.6. Acompanhar a execução financeira do contrato, incluindo empenhos, pagamentos, 
reajustes e aditivos. 
6.7. Receber e conferir a documentação necessária para fins de liquidação e pagamento. 
6.8. Atuar nos casos de descumprimento contratual, adotando as medidas cabíveis e 
reportando à autoridade competente. 
6.9. Ressaltar que a fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de 

sua plena responsabilidade pela execução do contrato. 
6.10. Monitorar os prazos de execução, assegurando o cumprimento do cronograma 

contratual. 

6. Modelo de Gestão e Fiscalização do Contrato 
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6.11. Registrar em relatórios e atas todas as ocorrências relevantes durante a execução 
contratual. 

6.12. Manter arquivo atualizado e organizado de toda a documentação relacionada ao 
contrato. 
6.13. Realizar reuniões periódicas de acompanhamento com a CONTRATADA para avaliar a 
execução e propor ajustes. 
6.14. Estabelecer indicadores de desempenho (quantitativos e qualitativos) para monitorar a 
qualidade dos serviços/produtos entregues. 
6.15. Zelar pela economicidade, eficiência e efetividade na aplicação dos recursos públicos 
vinculados ao contrato. 
6.16. Promover a transparência e disponibilizar informações do contrato quando solicitado 
pelos órgãos de controle interno e externo. 
6.17. Recomendar, quando cabível, a aplicação de penalidades em caso de inadimplemento 
contratual. 
6.18. Propor medidas preventivas ou corretivas para mitigar riscos identificados durante a 
execução contratual. 
6.19. Garantir que as alterações contratuais (aditivos, supressões ou acréscimos) observem os 
limites e requisitos legais. 
6.20. Elaborar relatório final de fiscalização ao término da vigência do contrato, 
consolidando os resultados obtidos e eventuais ocorrências. 

 

 
 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço. 

 
7.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
7.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/ empreendedor; 
7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

7. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
7.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI (Departamento de Registro Empresarial e Integração) / ME n.º 77, de 
18 de março de 2020; 
7.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
7.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
7.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
7.2.8. Ato de autorização para o exercício da atividade, condizente com o 
objeto desta contratação, caso necessário. 
7.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
7.3. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
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mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
7.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

7.4.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116/2021), ou de 
sociedade simples; 

7.4.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

  
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG =   Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC =  Ativo Circulante  

Passivo Circulante 
 

7.4.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

 
7.4.4.1. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos 
dois últimos exercícios sociais sob pena de inabilitação. 
 

7.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º). 

 
7.4.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133/2021, art. 69, §6º). 

 
7.4.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
7.5. Para fins de qualificação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

7.5.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

7.5.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deve(m) ser emitido(s) em nome da 
proponente e seu CNPJ, em papel timbrado do emitente e com assinatura e identificação 
do emissor e telefone/e-mail para contato. 

7.5.3. A licitante poderá apresentar em um único atestado de capacidade técnica 
todas as comprovações requeridas, desde que discriminadas apropriadamente. 

7.5.4. A comprovação de qualificação técnica se dará na fase de habilitação por 
meio de apresentação de atestado(s), conforme previsto nos itens acima, não se 
confundindo com a exposição de amostras caso houver, que se dará na fase 
imediatamente posterior à mostra de propostas e de lances, a ser marcada pelo CONTER. 
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7.5.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.5.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

7.5.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo Conselho Nacional de 
Técnicos em Radiologia, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
7.6. Qualquer documento físico a ser analisado (caso necessário) pelo CONTER, 
amostras (quando houver) ou equipamento/material, e deverão ser apresentados(as) 
na sede do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, sito no endereço SIBS, 
Quadra 02 – Conjunto A, Lote nº 03 CEP 71.736-201 – Núcleo Bandeirante/DF. 
7.7. O CONTER emitirá parecer conclusivo, após o término da apresentação das 
amostras (quando houver), no qual manifestará sobre o atendimento das 
especificações contidas neste Termo de Referência. O parecer conclusivo será 
encaminhado ao Pregoeiro que procederá às medidas cabíveis para continuidade do 
certame. 

7.7.1. Se a licitante não demonstrar o atendimento da totalidade das funcionalidades 
requeridas no Termo de Referência, a proposta será desclassificada, devendo ser chamada a 
próxima licitante, de acordo com a ordem de classificação de menor preço global, concluída a 
etapa de lances, para apresentação das amostras, nas mesmas condições estabelecidas para a 
primeira colocada. 

7.7.2. O Pregoeiro considerará como vencedora a licitante que apresentar o MENOR 
PREÇO TOTAL e que for classificada após os cumprimentos dos requisitos de habilitação e da 
aprovação das amostras (quando houver) de insumos e equipamentos. 
 
 

8.1. Base: Pesquisa mercado (Empresas 1-3) 
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO PESQUISA DIRETA COM 
FORNECEDORES 

EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3 

 
 
 

 
01 

aquisição, de software que 
utiliza TAAC em sua última 
versão, para extração, 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

8. Estimativas de Valor 
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01 

manipulação e análise de 
dados para auditoria, 
incluindo suporte técnico 

R$ 872.000,00 
(custo único) 

R$ 
1.248.000,00 
(custo único) 

R$ 
260.000,00 

(custo único) 

 
 

02 

Serviços de engenharia de 
dados e as pipelines de 
ETL/ELT (Extração, 
Transformação e Carga) 
incluindo treinamento para 
otimização da produção dos 
dados a serem analisados. 

  
 
 

03 

Serviços de manutenção 
corretiva, evolutiva e suporte 
mensal para garantia de 
operação contínua da 
solução, incluindo correção 
de falhas, implementação de 
melhorias, atualizações  
tecnológicas  e  suporte 
especializado sob demanda, 
conforme níveis de serviço 
(SLA) estabelecidos. 

 
 
 

R$ 15.000,00 
(valor mensal) 

 
 
 

R$ 18.000,00 
(valor 

mensal) 

 
 
 

R$ 13.000,00 
(valor 

mensal) 

 
8.2. Critério: Preço global. 
 
O custo total estimado por ano, baseado na média de preços encontrados na pesquisa de 
mercado: 
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT VALO
R 

MENS
AL 

VALOR 
ANUAL 
TOTAL 

 I software que utiliza TAAC 
em sua última versão, para 
extração, manipulação e 
análise de dados para 
auditoria, incluindo 
suporte técnico e garantia 
de funcionamento por um 

   

   
 

1 

 
 
R$ 

793.333,33 
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período de 12 meses. 

II Serviços de engenharia de 
dados e as pipelines de 
ETL/ELT (Extração, 
Transformação e Carga) 
incluindo treinamento  
para  otimização  da 
produção dos dados a 
serem analisados. 

01    

 III Serviços de manutenção 
corretiva, evolutiva e 
suporte mensal para 
garantia de operação 
contínua da solução, 
incluindo correção de 
falhas, implementação de 
melhorias, atualizações 
tecnológicas e suporte 

   

  1 R$ 
15.333,33 

R$ 184.000,00 

 Valor Total R$ 977.333,33 

 
8.3. Quantitativos 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

 
I 

Solução de BI, incluindo suporte técnico com garantia, 
manutenção corretiva com direito à atualização de versão 

(manutenção evolutiva). 

 
1 

II serviço de engenharia de dados e as pipelines de ETL/ELT 
(Extração, Transformação e Carga) 

694 HST 

 
HST – Horas de Serviço trabalhado. 

 
 

 
 

9.1. O valor total para a prestação dos serviços será alocado no orçamento do CONTER para o 

9. Adequação Orçamentária 
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período correspondente, devendo existir dotação orçamentária específica: 
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
I) Gestão/Unidade 
II) Fonte de Recursos 
III) Programa de Trabalho 
IV) Elemento de Despesa 
V) Plano Interno 
 
 10. Obrigações da Contratante  
 

10.1. O Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER), na qualidade de contratante, 
terá as seguintes obrigações, nos termos da Lei nº 14.133/2021, para assegurar a execução 
eficiente e transparente do contrato de aquisição da solução de Business Intelligence (BI) 
integrada a serviços de engenharia de dados: 

 
10.1.1. Exigir o cumprimento integral das cláusulas contratuais, especificações 
técnicas e normas regulatórias (LGPD - Lei nº 13.709/2018, Decisão Normativa-TCU nº 
216/2025). 
10.1.2. Receber e avaliar o objeto contratado, incluindo a plataforma BI, 
códigos-fonte, documentação técnica, relatórios de integração de dados 
heterogêneos, dashboards com georreferenciamento e alertas, e atas de capacitação 
para CONAFI/COREFIs, verificando conformidade com o presente Termo de Referência 
(TR) e aceitando formalmente cada marco em até 5 dias úteis após entrega. 

 
10.1.3. Notificar a contratada, em até 3 dias úteis, sobre vícios, defeitos ou 
inconformidades, especificando correções necessárias e prazos para regularização, 
conforme seção 15. 
10.1.4. Fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor designado (art. 
117, Lei 14.133/2021). 
10.1.5. Comunicar à contratada a necessidade de emissão de notas fiscais, 
informando datas e condições para liquidação, em conformidade com os arts. 143 e 
144 da Lei nº 14.133/2021, após validação das entregas pelo fiscal. 

 
10.1.6. Efetuar o pagamento das faturas em até 10 dias úteis após aceite e 
apresentação de documentação completa, respeitando a dotação orçamentária e a 
regularidade no SICAF. 
10.1.7. Aplicar sanções administrativas previstas na seção 15 (advertência, 
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multa, rescisão) em caso de descumprimento, garantindo contraditório e ampla defesa 
(art. 158, Lei 14.133/2021). 

 
10.1.8. Comunicar judicialmente a contratada, quando necessário, em casos de 
descumprimento grave ou acionamento da garantia contratual, assegurando 
formalidade e registro no SICAF. 

 
10.1.9. Analisar e decidir sobre solicitações da contratada em até 10 dias úteis, 
prorrogáveis por igual período mediante justificativa, com decisão fundamentada e 
comunicada por escrito. 
10.1.10. Responder a pleitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro em 
até 30 dias corridos, analisando impactos de alterações no escopo e formalizando 
aditivos, se necessário, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.1.11. Notificar a contratada sobre a execução da garantia contratual, detalhando 
motivos e valores a serem retidos, com prazo de 5 dias úteis para defesa prévia. 
10.1.12. Comunicar formalmente alterações contratuais, como apostilamentos ou 
aditivos, com antecedência mínima de 10 dias úteis, garantindo transparência e 
conformidade com os arts. 124 e 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.1.13. Não assumir responsabilidade por compromissos de terceiros contratados 
pela contratada, exceto nos casos de subcontratação autorizada, limitando-se à 
fiscalização do objeto principal. 

 
10.1.14. Disponibilizar com apoio dos CRTRs, acesso controlado às bases de dados e 
parametrizações dos sistemas regionais (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF) para 
facilitar a integração, mediante acordos de confidencialidade e sob supervisão do 
fiscal. 
10.1.15. Garantir infraestrutura mínima (ex.: acesso seguro a servidores do CONTER 
para testes de conectores, rede para homologação) para implantação e testes da 
plataforma BI, conforme acordado no cronograma de execução. 

 
 

 11. Obrigações da Contratada  
 

11.1. A contratada deve cumprir integralmente o Termo de Referência, seus anexos, as 
especificações técnicas e as normas da Lei nº 14.133/2021, assumindo todos os riscos 
inerentes à execução do contrato, incluindo os relacionados a: 
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11.1.1. Designar e manter preposto qualificado, com experiência comprovada para 
interlocução com o CONTER, disponível para reuniões presenciais ou remotas em até 
24 horas após convocação, apresentando credenciais atualizadas. 

 
11.1.2. Responsabilizar-se por vícios ou defeitos na plataforma BI, pipelines 
ETL/ELT, dashboards ou CCO, conforme o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), corrigindo-os em até 3 dias úteis após notificação, sob pena de glosas ou 
acionamento da garantia. 

 
11.1.3. Comunicar atrasos em marcos ou cronogramas em até 12 horas, com 
plano de mitigação detalhando causas, impactos e prazos de regularização, sujeito à 
aprovação do fiscal. 

 
11.1.4. Atender às solicitações do fiscal do contrato em até 2 dias úteis, 
fornecendo relatórios, logs de auditoria, evidências de testes de integração ou acesso 
à plataforma para verificação de conformidade com SLAs Service Level Agreements 
(Acordos de Nível de Serviço) e LGPD. 

 
11.1.5. Alocar equipe técnica qualificada, com certificações em BI (ex.: 
Microsoft Power BI, Tableau) ou engenharia de dados (ex.: AWS Certified Data 
Analytics, Google Cloud Professional Data Engineer), para desenvolvimento, 
implantação e suporte, comprovando qualificação mediante currículos e certificados. 
11.1.6. Reparar defeitos ou inconformidades em até 48 horas para problemas 
críticos, com validação do fiscal e sem custos adicionais ao CONTER. 
11.1.7. Responsabilizar-se por danos causados ao CONTER ou terceiros (ex.: 
vazamentos de dados sensíveis como CPFs ou registros de infrações, interrupções na 
supervisão de fiscalizações), arcando com indenizações e custos de mitigação, 
conforme LGPD e art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
11.1.8. Vedar a contratação de parentes de servidores do CONTER até o terceiro 
grau, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, apresentando declaração de 
inexistência de nepotismo na assinatura do contrato. 
11.1.9. Comprovar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 
mensalmente, via SICAF ou certidões (RFB, PGFN, FGTS, INSS, trabalhista, municipal), 
sob pena de suspensão de pagamentos. 
11.1.10. Cumprir obrigações trabalhistas e previdenciárias de sua equipe, 
apresentando comprovantes de pagamento de salários, encargos e benefícios, 
conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 
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11.1.11. Comunicar ocorrências críticas em até 12 horas, com relatório técnico 
detalhando causa, impacto e ações corretivas. 

 
11.1.12. Prestar esclarecimentos técnicos ao fiscal ou à autoridade competente em até 
2 dias úteis, incluindo detalhes sobre modelagem de dados, conformidade LGPD ou 
performance da solução. 

 
11.1.13. Paralisar atividades que apresentem riscos à segurança de dados (ex.: 
vulnerabilidades detectadas em conectores) imediatamente após notificação, até a 
implementação de correções aprovadas pelo fiscal. 

 
11.1.14. Fornecer e manter materiais, ferramentas e infraestrutura necessários (ex.: 
licenças de software para testes, ambiente de desenvolvimento para ETL/ELT, 
equipamentos para o CCO) para execução do contrato, sem ônus adicional ao CONTER. 

 
11.1.15. Observar normas técnicas para segurança e regulatórias (LGPD, TCU), 
garantindo criptografia, anonimização e trilhas de auditoria para dados sensíveis de 
profissionais e fiscalizações. 

 
11.1.16. Submeter quaisquer mudanças no escopo, cronograma ou equipe técnica à 
prévia aprovação do CONTER, com justificativa técnica e impacto detalhados, em até 
5 dias úteis antes da execução. 

 
11.1.17. Proibir trabalho de menores de 16 anos (exceto aprendizes, conforme 
Lei nº 10.097/2000), apresentando declaração de conformidade na assinatura do 
contrato. 
11.1.18. Manter condições de habilitação (jurídica, fiscal, técnica) durante toda a 
vigência do contrato, com atualização no SICAF e apresentação de certidões, se 
solicitado. 
11.1.19. Garantir sigilo e proteção de dados sensíveis (ex.: CPFs, endereços, registros 
de infrações éticas/técnicas), implementando controles de acesso (RBAC), criptografia 
AES-256 e trilhas de auditoria, conforme LGPD. 

 
11.1.20. Arcar com custos decorrentes de erros ou equívocos na execução, sem 
pleitear recomposição financeira por falhas próprias. 
11.1.21. Cumprir normas internas do CONTER, incluindo políticas de governança de 
dados, segurança da informação e acesso a instalações, quando aplicável. 
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11.1.22. Manter backups diários criptografados, com testes mensais de 
recuperação, e plano de contingência validado pelo CONTER. 

 
 12. Alteração subjetiva  
 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
12.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
12.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação. 

 
12.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
12.6. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
 13. Pagamento  
 

13.1. A Nota Fiscal deverá ser apresentada pela CONTRATADA em Brasília - DF, mediante 
ordem bancária, que será creditada em conta corrente no Banco ou boleto bancário, no prazo 
de até 10 (dez) dias corridos, contados da apresentação dos documentos. 

 
13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 
13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/


CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

 

 

Página 47 de 126 

 
SIBS Quadra 02 Conjunto A Lote 03, Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – CEP:71.736-201 – Brasília/DF – Telefax (0XX 61) 3326 9374/3051-6500 

e-mail: conter@conter.gov.br; home page: www.conter.gov.br 

  

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 
13.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

 
13.5. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração 
deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação, conforme dispõe 
o §2º do artigo 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 

 
13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

 
13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
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13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
13.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

 
13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
 

13.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
 14. Do Reajuste  
 

14.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, conforme item 8 do 
Termo de Referência, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). 
14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.3. O reajuste será realizado por apostilamento ou outro instrumento equivalente. 
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 15. Das Infrações e Sanções Administrativas  

 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

 
15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

 
15.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
15.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
15.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133/2021); 

 
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos itens “15.1.2”, “15.1.3” e “15.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 

 
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “15.1.5”, “15.1.6”, “15.1.7” e “15.1.8” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nos itens “15.1.2”, “15.1.3” e “15.1.4”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
15.2.4. Multa: 
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15.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 
dias úteis; 
15.2.4.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133/2021; 

 
15.2.4.3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 1.133/2021). 

 
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
15.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
15.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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15.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

15.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

15.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159). 
15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

 
15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 

 
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
 16. Dos casos omissos  

 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 
 17. Foro  
 

17.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Brasília-DF, 30 de outubro de 2025 

 
 
 

TNR. Luciano Henrique Xavier Monteiro 
Coordenador da CONAFI Grupo de Trabalho Multidisciplinar 

CONTER 
 

  

 
TNR. Peter Kühn  

Membro da CONAFI Grupo de Trabalho Multidisciplinar 
CONTER 

 

TNR. Luciene Maria Do Prado 
Supervisora Fiscal da CONAFI 

Grupo de Trabalho 
Multidisciplinar CONTER 

 

João Batista da Silva Junior 
Assessor de Tecnologia da 

Informação Grupo de Trabalho 
Multidisciplinar CONTER 
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ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar – ETP 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
 
 
 
 

 

SOFTWARE/FERRAMENTA DE SUPERVISÃO DE FISCALIZAÇÃO/AUDITORIA 
DE DADOS E SERVIÇO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA DE DADOS 

Sistema CONTER/CRTRs 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Exercício 2025 
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O presente ETP se fundamentou na Instrução Normativa SEGES Nº 58, de 8 de agosto de 2022 

 
Estudo Técnico Preliminar - ETP 

(Apenso ao Termo de Referência da Contratação) 
 
GT Equipe Técnica Multidisciplinar – Portaria CONTER nº 95 - 17 de julho de 2025 

Área Requisitante: Setor de Fiscalização/CONAFI- Coordenação Nacional de FISCALIZAÇÃO 
TNR. Luciano Henrique Xavier Monteiro; 

 
Área Requisitante: Setor de Fiscalização/CONAFI- Coordenação Nacional de FISCALIZAÇÃO 
TNR. Peter Kühn; 

Área Requisitante: Setor de Fiscalização/CONAFI- Coordenação Nacional de FISCALIZAÇÃO 
TNR. Luciene Maria Do Prado 
 
Área Técnica: João Batista da Silva Junior – Assessor de Tecnologia da Informação 

 
Brasília/DF 03 de setembro de 2025 / Início do Estudo 

 
Aquisição de uma ferramenta ou software de solução de Business Intelligence (BI), a ser 
desenvolvida para o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER), ou fornecimento 
de licença de uso perpétuo, garantindo ao CONTER o direito irrestrito e permanente de 
utilização do software após sua conclusão e entrega, sem dependência de renovações 
periódicas ou custos adicionais de licenciamento, incluindo a transferência de todos os 
direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica necessários para a manutenção, 
atualização e operação contínua da ferramenta, em conformidade com as normativas 
aplicáveis e sem restrições de uso futuro. 

 
A contratação de serviços técnicos especializados para a gestão completa do ciclo de dados, 
abrangendo a extração, tratamento, modelagem e análise de dados provenientes de diversas 
fontes de informação da instituição, é essencial para garantir a atualização contínua e a baixa 

1. Objeto Da Contratação 
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latência das informações, mediante a construção e manutenção de robustas pipelines de 
dados, visando ao desenvolvimento, implantação e manutenção contínua de relatórios e 
painéis de gestão interativos (dashboards). A expertise necessária para extrair, coletar, 
validar, padronizar e conciliar informações de fiscalização provenientes de sistemas diversos 
e heterogêneos utilizados pelos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia (CRTRs) é 
fundamental para facilitar a integração, análise e visualização de dados com foco na gestão, 
supervisão da fiscalização e auditoria financeira, de conformidade, de desempenho, de 
transparência e de qualidade da informação pública disponibilizada. 

 
A solução combinada será destinada ao uso centralizado pelo CONTER para supervisão e 
auditoria dos dados de fiscalização dos CRTRs, bem como para apoio à gestão e transparência 
dos próprios CRTRs por meio do acesso a dados padronizados e analisados. A contratação visa 
viabilizar o cumprimento da Decisão Normativa-TCU nº 216/2025, incluindo a implantação da 
ferramenta, suporte técnico, atualização tecnológica e capacitação operacional dos usuários 
da Coordenação Nacional de Fiscalização (CONAFI) e das Coordenações Regionais de 
Fiscalização (COREFI), com o objetivo principal de disponibilizar informações estratégicas e 
operacionais de forma clara, consolidada e acessível, fortalecendo a transparência na gestão 
pública e permitindo o acompanhamento e o controle social sobre a execução, o desempenho 
e os resultados dos serviços públicos prestados. 

 
Os serviços deverão abranger, mas não se limitar a: 

 
a. Provisão de software e desenvolvimento de ferramenta de BI: Fornecimento de 

software ou plataforma de Business Intelligence, incluindo atualizações e 
suporte técnico do fabricante. 

b. Extração e Conexão de Dados: Configuração de conectores e processos para 
extração de dados de diversas fontes (bancos de dados internos, sistemas 
legados, planilhas, APIs de sistemas externos, etc.). 

 
c. Tratamento e Modelagem de Dados: Limpeza, transformação e estruturação dos 

dados para garantir sua qualidade, consistência e adequação para análise e 
visualização. 

d. Desenvolvimento de Relatórios e Painéis (Dashboards): Criação de visões 
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analíticas personalizadas, utilizando a plataforma de BI, para apresentar 
indicadores de desempenho, dados orçamentários, resultados de serviços, 
entre outros, de forma gráfica e intuitiva. 

 
e. Implantação e Homologação: Instalação, configuração e colocação em 

ambiente de produção dos relatórios e painéis desenvolvidos, com a devida 
homologação pelo contratante. 

f. Manutenção Evolutiva e Corretiva: Realização de ajustes, melhorias, inclusão de 
novos indicadores e correção de eventuais inconsistências ou erros nos painéis 
e relatórios já implementados. 

 
g. Suporte Técnico Especializado: Prestação de suporte para dúvidas de uso, 

problemas técnicos relacionados à plataforma de BI e aos dados, e orientações 
para a equipe do contratante. 

h. Capacitação: Treinamento para as equipes internas do contratante sobre o uso 

da plataforma de BI e a interpretação dos painéis. 

i. Garantia de Acessibilidade: Assegurar que os painéis e relatórios sejam 

desenvolvidos com foco na usabilidade e acessibilidade para o público em 

geral, conforme as melhores práticas de transparência. 

j. Engenharia e Arquitetura de Dados: Projeto, desenvolvimento e manutenção 
das pipelines de Extração, Transformação e Carga (ETL/ELT) de dados, 
garantindo a integração, padronização e fluxo contínuo de informações de 
todas as fontes heterogêneas dos CRTRs. 

k. Monitoramento Contínuo: Monitoramento proativo da saúde das pipelines de 
dados e da qualidade dos dados, com alertas e ações corretivas para garantir a 
continuidade da alimentação dos painéis. 

l. Monitoramento de Unidades- Implementação de sistema de monitoramento 
em tempo real para acompanhar a abertura, alteração e encerramento de 
estabelecimentos, com atualização contínua a partir de fontes oficiais externas 
e bases internas. As atualizações são integradas a partir de: Fontes oficiais 
externas, como exemplo: CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear); 
CNES/DATASUS (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde);ANVISA; 
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correios; Institutos de Medicina Legal (IMLs); Tribunais; Sistemas 
penitenciários; Infraestruturas de transporte e logística (aeroportos, portos, 
aduanas); Estabelecimentos que operam com serviços de radiologia, medicina 
nuclear, radioterapia, e demais aplicações de radiação ionizante (ex.: 
equipamentos de raios-X), dentre outros. Bases internas, como: Sistemas de 
fiscalização; Cadastros administrativos; Sistemas financeiros e de gestão; 
entrada e saída de documentos, dentre outros. O objetivo é garantir a 
rastreabilidade e a integridade das informações sobre unidades operacionais, 
promovendo maior eficiência na gestão, conformidade regulatória e suporte à 
tomada de decisão. 

m. Sistema de alerta: Notificar sobre mudanças relevantes nos estabelecimentos 
fiscalizados pelos CRTRs e atuação profissional 

n. Mapear e Georreferenciar: Mapear pontos de execução da atividade fim do 
Sistema CONTER/CRTRs, para análise em mapas interativos e planejamento 
estratégico das COREFIs e CONAFI. 

o. Implantação do Centro de Controle Operacional (CCO): Configuração de uma 
central de monitoramento e gestão em tempo real, utilizando sistemas de 
informação e equipamentos de apoio se necessário, para garantir eficiência, 
eficácia e efetividade e segurança nas operações de fiscalização e supervisão. 

 
Esta iniciativa é um pilar fundamental para a governança e prestação de contas, 
qualificando a capacidade do CONTER e dos CRTRs de proverem informações acessíveis e 
confiáveis à sociedade. 

1.1. As Horas de Trabalho Técnico – HST deverão ser consumidas, principalmente para: 

 
1.1.1. Construção Inicial das Pipelines (Demanda Inicial de Horas): 

 

a. Análise dos 17 Sistemas: Compreender a estrutura de armazenamento de dados dos 

SGBDs utilizados pelos 17 Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia (CRTRs), que 

operam com sistemas não unificados (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF), obtendo 

informações, relatórios e documentações não padronizados; 

b. Projeto de integração e construção da solução: abrangendo a definição da arquitetura 
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de dados, fluxos de extração, transformação e carga (ETL/ELT), modelagem do Data 

Warehouse ou Data Lake, padronização de metadados e taxonomias, implementação 

de regras de qualidade e limpeza de dados, e especificação das integrações com a 

plataforma de Business Intelligence (BI). 

c. Desenvolvimento de Conectores: Criar ou configurar conectores específicos para 

extrair dados de cada um desses sistemas, com suas particularidades. 

d. Lógica de Transformação: Programar regras complexas para limpar, padronizar, e 

consolidar os dados de 17 Regionais diferentes em um modelo unificado com uso de 

engenharia de dados intensiva. 

e. Infraestrutura de Dados: Projetar e implementar a base de dados centralizada (Data 

Warehouse/Lakehouse) que vai receber e disponibilizar esses dados em tempo real 

para o BI. 

f. Manutenção do Centro de Controle Operacional (CCO): Garantia de funcionamento 

contínuo dos sistemas de informação, câmeras, sensores e integração com os 

dashboards, com ajustes e atualizações para assegurar a eficiência e segurança das 

operações em tempo real. 

 
1.1.2. Justificativa para Manutenção Contínua e Adaptativa das Pipelines (Consumo Contínuo de 

Horas): 

 
a. Mudanças nos Sistemas Regionais: Os sistemas SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF não 

são estáticos. Se um CRTR atualizar a versão do seu sistema ou fizer uma pequena 

alteração no banco de dados, isso pode quebrar a pipeline de extração e a atualização 

em tempo real. A correção disso pode exigir horas de serviço técnico. 

 
b. Problemas de Qualidade de Dados na Origem: O fiscal pode lançar dados 

inconsistentes, duplicados ou em formatos errados nos sistemas regionais. Isso pode 

poluir o dado "em tempo real" no BI ou até mesmo travar a pipeline. A detecção, análise 

e correção desses problemas (e talvez a adaptação da pipeline para lidar com eles) 

pode consumir horas técnicas. 

 
c. Falhas de Conectividade/Infraestrutura: A conexão entre o CONTER e um dos 17 CRTRs 

pode falhar, um servidor de um CRTR pode cair, o que interrompe o fluxo de dados em 

tempo real, sendo necessário o Monitoramento proativo e intervenção imediata para 

restabelecer o fluxo, esse serviço também pode consumir horas. 
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d. Otimização de Performance: Conforme o volume de dados cresce e mais usuários 

acessam, a pipeline "em tempo real" pode se tornar lenta. A otimização para manter a 

baixa latência exige trabalho contínuo da engenharia de dados. 

 

e. Novas Necessidades de Dados: Se a CONAFI ou uma COREFI decidir que precisa 

acompanhar um novo tipo de fiscalização ou um novo dado que não estava previsto 

inicialmente, a pipeline precisará ser adaptada para extrair, transformar e carregar esse 

novo dado, e isso pode consumir horas. 

QUADRO 1: OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

QUANTIDADE 

 

I 

Solução de BI, incluindo suporte técnico com garantia, 

manutenção corretiva com direito à atualização de versão 
(manutenção evolutiva). 

 

1 

II 
serviço de engenharia de dados e as pipelines de ETL/ELT (Extração, 

Transformação e Carga) 
694 HST 

 

 
A contratação de uma empresa especializada no fornecimento e desenvolvimento de software 
voltado para o controle e supervisão do processo fiscalizatório, aliada à prestação de serviços 
de arquitetura e engenharia de dados, é imprescindível para que o Conselho Nacional de 
Técnicos em Radiologia (CONTER) exerça sua função finalística de supervisionar de forma 
eficaz e eficiente as atividades dos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia (CRTRs). 
Essa medida é fundamental para assegurar a conformidade com as normativas legais e 
regulamentares, bem como para garantir a proteção da saúde pública, promovendo a 
segurança e a qualidade no exercício profissional da radiologia. 

 
O CONTER, como autarquia federal, deve atender às rigorosas exigências da Decisão 
Normativa-TCU nº 216/2025. Esta norma impõe ao CONTER a responsabilidade de consolidar 
e apresentar informações agregadas e detalhadas por conselho regional (Art. 3º), bem como 

2. Necessidade Da Contratação 
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de supervisionar e verificar a tempestividade, qualidade e integridade da publicação de dados 
abertos pelos CRTRs (Art. 5º, §2º). 

 
Atualmente, o CONTER enfrenta o desafio crítico de consolidar e auditar dados provenientes 
de 17 Regionais que operam com sistemas (SGBD) de lançamento de informações distintos e 
não padronizados. A limitação de pessoal – com apenas um supervisor fiscal (e previsão de 
um segundo) – aliada à ausência de uma ferramenta tecnológica adequada, impede a extração 
automática ou manual e a análise de dados em larga escala, comprometendo a capacidade de 
garantir a veracidade das informações reportadas ao TCU e de dinamizar os trabalhos da 
fiscalização. 

 
Da mesma forma, os CRTRs necessitam de uma ferramenta padronizada para extrair, tratar e 
analisar seus próprios dados para a geração de relatórios internos e para a publicação em seus 
respectivos sites, garantindo transparência e gestão local, conforme sua missão e alinhado à 
necessidade do CONTER de verificar a conformidade dessas publicações. 

A solução de software associada à contratação de serviço permitirá a extração, tratamento e 
análise de dados de sistemas heterogêneos, possibilitando ao CONTER o monitoramento em 
tempo real do processo fiscalizatório dos CRTRs, o que exige não apenas a capacidade da 
ferramenta de BI de exibir dados atualizados, mas, principalmente, a garantia de que esses 
dados sejam extraídos, tratados e carregados de forma contínua e confiável a partir das 17 
diferentes fontes originárias, superando os desafios de heterogeneidade e volatilidade dos 
sistemas dos CRTRs, bem como a geração de relatórios dinâmicos e detalhados (incluindo 
quantitativos de fiscalizações, de instituições fiscalizadas, autuações, notificações e 
representações) e, crucialmente, auditar e consolidar as informações para o TCU. 
Adicionalmente, ela capacitará os CRTRs a gerenciar e publicar seus dados de forma eficiente, 
promovendo sua autonomia e transparência. 

 
A contratação desse software a ser utilizada pelo serviço contratado, implementará medidas 
para assegurar a segurança, confidencialidade e conformidade com a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) no tratamento de informações pessoais sensíveis (como endereço, telefone, 
CPF, e-mail de profissionais e pessoas inscritas) e registros sigilosos de infrações éticas e 
técnicas, em todas as etapas sob sua responsabilidade no sistema. Isso inclui a aplicação de 
criptografia, controle de acesso baseado em papéis (RBAC - Role-Based Access Control), 
anonimização e trilhas de auditoria durante a extração, transformação, carga e visualização 
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dos dados. Contudo, a conformidade com a LGPD depende também da qualidade e adequação 
dos dados fornecidos pelos sistemas dos 17 CRTRs, que operam sistemas heterogêneos, 
cabendo aos CRTRs a responsabilidade primária por garantir que os dados de origem atendam 
às exigências legais, conforme a LGPD Lei nº 13.709/2018, artigos 7º e 11º. 

 
O estudo técnico preliminar que fundamenta esta necessidade de contratação foi elaborado 
pela Equipe Técnica Multidisciplinar, instituída por meio da Portaria CONTER nº 95, de 17 de 
julho de 2025. O grupo GT Equipe Técnica Multidisciplinar realizou a análise detalhada das 
demandas tecnológicas e operacionais, considerando os desafios de integração com os 17 
sistemas regionais heterogêneos, a conformidade com as normativas do TCU e da LGPD, e os 
objetivos estratégicos do CONTER, assegurando a viabilidade técnica e a adequação da 
solução proposta. 

Esta aquisição está diretamente alinhada aos Objetivos Estratégicos 

do: Planejamento Estratégico do CONTER 2024-2027 
OE05: Implementar e aprimorar infraestrutura e tecnologia; 
OE03: Promover a melhoria contínua do processo fiscalizatório e regulatório 

Objetivos do Projeto 01 da CONAFI/2025, visando acompanhar o processo evolutivo 
tecnológico, dinamizar os trabalhos da fiscalização, integrar informações, padronizar 
procedimentos, otimizar o fluxo de dados e garantir a confiabilidade das informações. 

 
Diante da ausência de infraestrutura e pessoal especializado no CONTER para desenvolver, 
manter e operacionalizar um software de tal complexidade e natureza continuada, a 
contratação de empresa especializada na operacionalização dessa solução se faz 
imprescindível para proporcionar maior eficiência, eficácia e efetividade na prestação do 
serviço público e na governança de dados do Sistema CONTER/CRTRs. 

 
Esta operacionalização continuada, especialmente a garantia de atualização de dados em 
tempo real provenientes dos 17 regionais, exige a dedicação de horas de serviço técnico 
especializado para a gestão das pipelines de dados, otimização e resolução de anomalias, 
assegurando a confiabilidade e a tempestividade das informações. 
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Esta aquisição está diretamente alinhada aos Objetivos Estratégicos do: 

Planejamento Estratégico do CONTER 2024-2027 

OE05: Implementar e aprimorar infraestrutura e tecnologia; 
OE03: Promover a melhoria contínua do processo fiscalizatório e regulatório 

 
Objetivos do Projeto 01 da CONAFI/2025, visando acompanhar o processo evolutivo tecnológico, 
dinamizar os trabalhos da fiscalização, integrar informações, padronizar procedimentos, otimizar o fluxo 
de dados e garantir a confiabilidade das informações. 

 
QUADRO 2: PLANO DE CONTRAÇÕES 

AÇÃO PREVISTA NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

ITEM AÇÃO OBJETIVO DESCRIÇÃO 

Planejamento 
Estratégico do 
CONTER 2024-

2027 

Ação Estratégica 18 

Ação Estratégica 19 

Ação Estratégica 22 

Objetivo Estratégico 03; 

Objetivo Estratégico 05; 
OE05: Implementar e 

aprimorar infraestrutura e 
tecnologia; OE03: Promover 

a melhoria contínua do
 processo 

fiscalizatório e regulatório 

 
QUADRO 3: REQUISITOS TÉCNICOS DA SOLUÇÃO 

REQUISITOS DE NEGÓCIO 

 

CATEGORIA 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO REQUISITO 
JUSTIFICATIVA DETALHADA 
/ ALINHAMENTO COM DN-

TCU 

 

 

 

 
Permitir importar e exportar 

dados em uma grande 

 

 

3. Previsão Da Contratação 

4. Definição E Especificação Das Necessidades E Requisitos 
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Integração e 
Conectividade de Dados 
(Foco na capacidade do 

software de se conectar a 
diversas fontes e gerenciar 

a entrada e saída de 
dados.) 

 

 

1 

variedade de formatos (e.g., 
CSV, XLSX, TXT, JSON, XML), 

bem como conectar e extrair 
dados diretamente de bancos de 
dados (e.g., SQL Server, MySQL, 

PostgreSQL) e APIs, 
possibilitando comparar, juntar 

e consolidar informações de 
diversas origens heterogêneas 

Crucial para a 
interoperabilidade com os 
sistemas heterogêneos dos 

CRTRs e para a publicação de 
dados abertos exigida pelo 

TCU (Art. 5º, DN-TCU 
216/2025). 

  

 

 

 

2 

Capacidade de conectar e extrair dados 
de diferentes e heterogêneos sistemas 

utilizados pelos CRTRs.", adicione: 
"Essa capacidade deve ser sustentada 
por serviços contínuos de engenharia 
de dados para adaptação a evoluções 

dos sistemas origens e para a 
manutenção da integridade dos fluxos. 

 

Essencial para superar o desafio de 
sistemas não padronizados dos CRTRs 
e consolidar as informações exigidas 
pelo CONTER para a elaboração do 

relatório agregado ao TCU (Art. 3º, DN- 
TCU 216/2025), dado o número 
limitado de supervisores fiscais. 

 

 

 

 

 

 
3 

Suporte a múltiplas fontes de dados 
simultaneamente para consolidação 

(necessidade do CONTER) e para cada 
CRTR (para seus próprios sistemas). 

Exigindo gestão e monitoramento 
proativos das pipelines de dados para 

garantir a consistência e a baixa 
latência da informação consolidada, 

exigindo gestão e monitoramento 
proativos das pipelines de dados para 

garantir a consistência e a baixa 
latência da informação consolidada. 

 

 

Diretamente alinhado à necessidade de 
consolidação de informações 

agregadas e detalhadas pelo CONTER 
(Art. 3º, DN-TCU 216/2025), e crucial 
para otimizar o trabalho do supervisor 
fiscal, permitindo uma visão holística e 

consolidada sem esforço manual 
excessivo. 

 

 

 

4 

Possibilitar a exportação dos resultados 
em formatos como: arquivo texto TXT e 

planilha eletrônica CSV, XLSX, em 
formatos abertos e legíveis por 

máquina, facilitando a reutilização e o 
controle social dos dados 

 

Garante a capacidade de gerar 
arquivos em formatos abertos e 

legíveis por máquina para publicação, 
conforme Art. 5º da DN-TCU 216/2025. 
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Qualidade e Preparação de 
Dados (Foco nas funcionalidades 

de tratamento, limpeza, 
padronização, enriquecimento e 
normalização dos dados para 

garantir sua consistência e 
confiabilidade.) 

 

 

 

 

 

 
5 

Ferramentas Abrangentes para 
Qualidade e Preparação de Dados: O 
sistema deve oferecer funcionalidades 

robustas para extração, limpeza, 
padronização, normalização, 

enriquecimento e consolidação de 
dados de diversas fontes e naturezas 
(incluindo financeiras e sensíveis ao 
tempo), com capacidade de detectar 

erros, inconsistências e realizar testes 
de integridade e confiabilidade de forma 

automatizada. 

 

Fundamental para garantir a 
veracidade e a confiabilidade das 

informações reportadas ao TCU e para 
a auditoria da CONAFI. Essas 

funcionalidades reduzem 
drasticamente a necessidade de 
validação manual pelo supervisor 

fiscal, otimizando o processo, 
permitindo que ele confie nos dados 
processados pelo sistema e acelere 

suas análises e decisões 

 

 

 

Análise e Auditoria Core 
(Habilidades fundamentais do 

software para análise de grandes 
volumes de dados, detecção de 

exceções, tendências, erros, 
fraudes e avaliação de controles 

internos.) 

 

 

 
6 

 

 

Possibilitar a análise de dados, de 
fontes heterogêneas, de modo rápido e 

eficiente. 

Capacita o CONTER a dinamizar os 
trabalhos da fiscalização e a análise 
em larga escala, permitindo que o 
supervisor fiscal execute análises 

complexas em tempo hábil, superando 
as limitações de recursos humanos e 

volumes de dados 

 

 
7 

Permitir analisar populações inteiras de 
dados, identificar tendências, destacar 
exceções e realçar áreas potenciais de 

problemas. 

Permite uma compreensão abrangente 
da atividade fiscalizatória e a 

identificação proativa de 
irregularidades ou ineficiências. 

  

 

 

 

 

 

8 

Funcionalidades de Auditoria 
Automatizada e Detecção de 

Irregularidades: O sistema deve permitir 
a execução de rotinas de auditoria 
automatizadas, com capacidade de 
identificar e localizar erros, fraudes 
potenciais, avaliar riscos e testar 

controles internos. Deve ser capaz de 
comparar e analisar dados conforme 

critérios pré-definidos para assegurar o 
cumprimento de normas, 

regulamentações e políticas internas. 

 

Fundamental para aprimorar a 
detecção precoce de irregularidades e 
automatizar o processo de auditoria da 
CONAFI. Isso otimiza drasticamente o 
uso do pessoal limitado, permitindo que 

o supervisor fiscal direcione seus 
esforços para as áreas de maior risco e 

complexidade, fortalecendo a 
governança e a conformidade do 

sistema de fiscalização. 

 

 

 

 

 

 

 

Modelagem e Governança de 
Dados (Capacidade de criar 

modelos unificados, manter trilhas 
de auditoria e controle de versão, 

 

 

 
9 

Possibilitar o registro de todas as 
alterações feitas em um arquivo (banco 

de dados), mantendo uma trilha de 
auditoria ou registro de todas as 

operações, incluindo a importação e 
todos os testes de auditoria realizados 

na. 

 

 

Assegura a rastreabilidade e a 
conformidade com regulamentações, 
sendo vital para a auditabilidade das 

informações perante o TCU. 

 

 

10 

Capacidade de criar modelos de dados 
unificados que sirvam tanto para as 

análises do CONTER quanto para os 
relatórios dos CRTRs. 

Padroniza a estrutura de dados, 
essencial para a consolidação e 

comparabilidade exigidas pelo Art. 3º 
da DN-TCU 216/2025. 
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garantindo a organização, 
rastreabilidade e integridade dos 

dados.) 

 

 

 
11 

 

 
Controle de versão para relatórios e 
modelos de dados (ex: modelos de 
importação, modelos de cálculos, 

modelos de relatórios). 

Permite a gestão de mudanças e a 
rastreabilidade de diferentes versões 
de relatórios e modelos, crucial para 

auditorias e transparência, e essencial 
para a manutenção da conformidade 

com as exigências de auditoria do TCU 
e do PAF. 

 

 

 

 

 

 

 

Relatórios e Visualização 
(Funcionalidades de geração de 
relatórios, dashboards interativos 
para diferentes níveis de usuários 

(CONTER e CRTRs) e para 
cumprimento de requisitos de 

transparência.) 

 

 

 

 

12 

 

 
Facilidade para gerar tabelas 

comparativas e relatórios detalhados 
por Regional, e agregados, conforme 

exigido pelo Art. 3º da DN-TCU nº 
216/2025. 

Este é um requisito central e 
mandatório. Automatiza a geração de 
informações cruciais para a prestação 

de contas ao TCU, liberando o 
supervisor fiscal de tarefas manuais 

repetitivas e garantindo a conformidade 
regulatória e a tempestividade na 

entrega. 

 

 

 

 

 

 
13 

Capacidade de customização e criação 
de novos relatórios e dashboards (com 

funcionalidades interativas) por 
usuários finais (sem necessidade de 
programação complexa), para gestão 
interna, monitoramento de indicadores 

e atendimento a requisitos de 
publicação pelos CRTRs e CONTER 
Mapear e georreferenciar pontos de 
execução da atividade fim Sistema 
CONTER/CRTRs para análise e 

planejamento estratégico. 

 

Apoia a autonomia e transparência dos 
CRTRs, facilitando a publicação local e 
a conformidade com suas missões. 

Permite o monitoramento em tempo 
real do processo fiscalizatório e a 
tomada de decisão ágil, tanto no 

CONTER quanto nos CRTRs, e reduz 
a dependência de suporte técnico 
especializado para a geração de 

informações, otimizando o trabalho da 
equipe reduzida. 

 

Conformidade e Supervisão 
(Requisitos específicos que 
garantem o atendimento às 

 

14 

Recursos que auxiliem o CONTER na 
verificação da tempestividade, 

qualidade e integridade das 

 

Endereça diretamente o papel de 
supervisão do CONTER, conforme o 
Art. 5º, §2º da DN-TCU 216/2025, e é 

 
exigências da Decisão Normativa- 
TCU nº 216/2025, especialmente 

a consolidação, agregação e 
verificação da qualidade das 
informações dos CRTRs pelo 

CONTER, e conformidade com a 
LGPD.) 

 informações publicadas pelos CRTRs 
(Art. 5º, §2º da DN-TCU). Isso pode 

incluir funcionalidades de comparação 
de dados, validação de regras de 

negócio e rastreabilidade de fontes. 

crucial para garantir a conformidade 
dos dados publicados pelos CRTRs, 
otimizando o trabalho do supervisor 
fiscal na supervisão da conformidade 

dos 17 CRTRs. 

 

 

 

 

15 

 

 

 
Capacidade de auditar a consistência 
dos dados entre o que é extraído dos 

sistemas dos CRTRs e o que é 
reportado/publicado por eles. 

Fundamental para que o supervisor 
fiscal consiga, de forma automatizada, 
validar a veracidade e a fidedignidade 

das informações prestadas pelos 
CRTRs, essencial para a credibilidade 

dos relatórios ao TCU e para a 
detecção de possíveis falhas na 

prestação de contas, reforçando o 
papel de auditoria da CONAFI. 
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Usabilidade e Experiência do 
Usuário (UX) - (Foco na interface 
intuitiva, facilidade de uso para 
usuários não-técnicos e suporte 

ao idioma local, garantindo 
adoção e eficiência.) 

 

 

 

 

 

 
16 

Interface Intuitiva e Orientada ao 
Usuário Não-Técnico: O sistema deve 
possuir uma interface visual e simples 
de fácil utilização, com recursos como 

'arrastar e soltar', que permita a 
usuários não especialistas em TI 
(incluindo o supervisor fiscal do 

CONTER e os coordenadores/fiscais 
dos CRTRs) realizar extrações, 

transformações, análises e construir 
fluxos de dados e relatórios sem a 

necessidade de programação complexa 

 

Essencial para a adoção e o uso 
eficiente da solução por todos os 

usuários, que podem não ser 
especialistas em TI. Favorece a 
autonomia e a produtividade do 
supervisor fiscal e da equipe, 

permitindo que foquem nas análises e 
na tomada de decisão estratégica, em 

vez de complexidades técnicas, 
otimizando o recurso humano limitado. 

 

17 

 

Deve possuir suporte ao idioma 
Português do Brasil. 

Melhora significativamente a 
usabilidade e a acessibilidade para 

todos os usuários no Brasil. 

 

 

 

 

Performance e Escalabilidade 
(Capacidade de lidar com 

grandes volumes de transações e 
dados de forma rápida e eficiente, 

garantindo a performance da 
solução ao longo do tempo.) 

 

 

 

 

 

 

 

18 

O sistema deve garantir alta 
performance e estabilidade na 

execução de análises e relatórios, com 
tempos de resposta otimizados 

(especificar X e Y). Deve ter 
capacidade comprovada para trabalhar 

com grandes volumes de dados 
(milhões de registros) e transações, 
provenientes de diversas fontes e 

sistemas, com uma arquitetura 
escalável que suporte o crescimento 

futuro do volume de dados e número de 
usuários sem degradação de 

desempenho 

 

 
Essencial para a eficiência na análise 

de grandes volumes de dados 
históricos e em tempo real, crucial para 
auditorias abrangentes. Garante que o 

supervisor fiscal possa realizar seu 
trabalho sem gargalos de performance, 
mesmo com a crescente complexidade 

e volume de informações dos 17 
CRTRs, assegurando a continuidade e 

a longevidade do investimento na 
ferramenta. 

Requisitos Técnicos e de 
Compatibilidade (Aspectos 
básicos de infraestrutura e 

compatibilidade para a 
implementação do software.) 

 

 

19 

 

Compatibilidade com os Sistemas 
Operacionais Windows 10 64 bits ou 

superior. 

 

Garante a acessibilidade e 
compatibilidade com os sistemas 

operacionais padrão utilizados pela 
organização. 
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REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 
Treinamento e Documentação 

 

 

 

 

 

 

1 

Capacitação completa e contínua para 
os usuários do CONTER e dos 17 

CRTRs, com material didático 
abrangente (incluindo manuais de 
usuário e documentação técnica 
completa) e módulos de ensino à 
distância/tutoriais, considerando 

diferentes níveis de proficiência técnica 
e necessidades específicas (CONTER: 

auditoria e consolidação; CRTRs: 
geração de relatórios locais e 

publicação) 

 

 

Assegura a correta e otimizada 
utilização do software, maximizando o 

aproveitamento da ferramenta e a 
produtividade dos fiscais e 

supervisores, além de favorecer o 
aprendizado contínuo e o 

desenvolvimento de habilidades dos 
usuários. 

 

 

2 

 

Noções básicas de monitoramento de 
pipelines de dados 

Essencial para que a equipe interna do 
sistema CONTER/ CRTRs possa 
entenderem o fluxo e reportarem 
problemas de forma mais eficaz. 

 

REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E DE TEMPORALIDADE 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1 

Suporte Técnico com SLA e Atualizações 
Garantidas: O fornecedor deve oferecer 
suporte técnico com um Acordo de Nível 
de Serviço (SLA) claro para atendimento 
(e.g., 8x5 ou 24x7), tempo de resposta 

definido, canais de atendimento diversos, e 
garantia de acesso contínuo a atualizações 

tecnológicas, correções de bugs e novas 
versões do software durante o período de 

vigência da contratação, bem como a 
problemas nas pipelines de dados, 

integridade de dados, performance da 
ingestão e não apenas ao BI dashboard 

 

 
Fundamental para garantir a continuidade 
da operação do sistema e o cumprimento 
das exigências do TCU, dada a limitação de 

pessoal técnico interno do CONTER. 
Assegura a relevância, segurança contínua 

e conformidade do software com novas 
exigências regulatórias, minimizando 

interrupções para o supervisor fiscal e a 
equipe. 

mailto:conter@conter.gov.br
http://www.conter.gov.br/


CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 
Serviço Público Federal 

 

 

Página 68 de 126 

 
SIBS Quadra 02 Conjunto A Lote 03, Bernardo Sayão – Núcleo Bandeirante – CEP:71.736-201 – Brasília/DF – Telefax (0XX 61) 3326 9374/3051-6500 

e-mail: conter@conter.gov.br; home page: www.conter.gov.br 

  

 

 

 

Suporte Técnico e Serviço de 
Engenharia de dados 

 

 

 

 

 

 
 

2 

 

 

 

 

 

O suporte técnico deverá ser oferecido nas 
modalidades remota ou presencial, 

conforme a necessidade e criticidade do 
incidente. 

A flexibilidade do suporte técnico (remoto 
ou presencial) é crucial para garantir o 

funcionamento contínuo e ininterrupto da 
ferramenta, especialmente diante de 

incidentes de alta criticidade que possam 
afetar a integridade ou a tempestividade 

dos dados. Isso minimiza o impacto na 
produtividade do supervisor fiscal e da 

equipe, dada a limitação de pessoal 
interno para suporte técnico, assegurando 
a capacidade do CONTER de cumprir suas 
obrigações regulatórias junto ao TCU (Art. 

3º e 5º da DN TCU 216-2025). 

 

REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA DA SOLUÇÃO DE TIC 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

As ferramentas fornecidas devem conter 
tecnologias recentes disponíveis no 
mercado, permitindo instalação 
desinstalação flexível nas estações de 
trabalho e incluindo garantia e direitos 
de uso por período indefinido. 

Garante acesso às mais recentes 
funcionalidades, melhorias de 
desempenho e correções de 

segurança. Oferece flexibilidade aos 
usuários para gerenciar suas 

instalações de acordo com suas 
necessidades. Proporciona segurança 
ao investimento, garantindo assistência 

e suporte em caso de problemas ou 
falhas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

A ferramenta a ser desenvolvida para o 
CONTER deverá ser entregue com 

licença de uso perpétuo, garantindo ao 
CONTER o direito irrestrito e 

permanente de utilização do software 
após sua conclusão e entrega. A 

licença será estruturada para assegurar 
que o CONTER tenha propriedade 

plena sobre a ferramenta, sem 
dependência de renovações periódicas 
ou custos adicionais de licenciamento. 
As condições de entrega devem incluir 
a transferência de todos os direitos de 
uso, códigos-fonte e documentação 

técnica necessários para a 
manutenção, atualização e operação 

contínua da ferramenta pelo CONTER, 
em conformidade com as normativas 

aplicáveis e sem restrições de uso 
futuro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Define a estrutura de custos de 
aquisição e manutenção e a 

flexibilidade de uso para o CONTER e 
CRTRs." - Manter 
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Modelo de Licenciamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

Considerar se a solução será on- 
premise (instalada nos servidores do 

CONTER/CRTRs) ou em nuvem 
(SaaS). A nuvem pode simplificar a 

gestão para os usuários e o 
compartilhamento de dados entre eles, 
mas exige maior atenção à segurança 

e LGPD 

A escolha do modelo de implantação 
(on-premise ou nuvem) impacta 

diretamente os custos operacionais, a 
manutenção, a escalabilidade e a 
agilidade no compartilhamento de 

dados entre o CONTER e os CRTRs. É 
crucial avaliar as políticas de 

segurança e a conformidade com a 
LGPD, especialmente para o 

tratamento de dados sensíveis e 
pessoais, garantindo que a opção 
selecionada atenda às exigências 

regulatórias e de proteção de dados, 
ao mesmo tempo em que otimiza a 

gestão para o supervisor fiscal e 
demais usuários na consolidação e 

publicação de dados, conforme Art. 5º 
da DN TCU 216-2025. 

  

 

 

4 

Compatibilidade com os sistemas 
operacionais, hardware e infraestrutura 

de TI existentes no CONTER e nos 
CRTRs, minimizando a necessidade de 

investimentos adicionais em 
infraestrutura 

 

Garante a acessibilidade e 
compatibilidade com os sistemas 

padrão utilizados pela organização, 
otimizando o aproveitamento da 

infraestrutura atual 

 

REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

Conformidade com Normas e 
Políticas de Segurança 

 

 

 
1 

 

 
A solução deve se adequar às normas 
e políticas de segurança da informação 
estabelecidas pelo CONTER e pelos 

CRTRs 

Fundamental para assegurar que a 
solução se integre ao ecossistema de 

segurança existente e garanta a 
proteção dos dados em conformidade 

com as diretrizes e padrões de 
segurança do Conselho Nacional e dos 

Conselhos Regionais. 
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Colaboração e Segurança 
(Recursos para compartilhamento 
seguro de informações e controle 

de acesso dentro e entre as 
entidades do sistema 

CONTER/CRTRs.) 

 

 

 

 

 

 

1 

Controle de Acesso Baseado em 
Papéis (RBAC) e Gerenciamento de 
Permissões Granulares: O sistema 

deve possibilitar a definição de perfis 
de acesso (ex: administrador, analista, 

visualizador) com gerenciamento 
granular de permissões. O CONTER 
deve ter acesso total aos dados de 
todos os CRTRs para auditoria e 

consolidação, enquanto cada CRTR 
deve ter acesso restrito apenas aos 
seus próprios dados, garantindo a 

segregação e a privacidade. 

 

Fundamental para garantir que cada 
usuário tenha acesso apenas às 
informações e funcionalidades 

pertinentes à sua função e jurisdição, 
assegurando a segurança, privacidade 

(LGPD) e a eficiência na gestão da 
informação. Viabiliza o papel de 

auditoria e consolidação do CONTER 
sobre os 17 CRTRs, otimizando o 
controle para o supervisor fiscal e 
respeitando a autonomia regional. 

 

 

 

 

2 

 

 

Se a solução for multi-tenant (em 
nuvem), garantir a segregação lógica e 
física dos dados de cada CRTR, com a 

capacidade de consolidação pelo 
CONTER 

Essencial para garantir a 
confidencialidade e a integridade dos 
dados de cada CRTR em ambiente 
compartilhado, além de viabilizar a 
consolidação de informações pelo 

CONTER conforme exigências do TCU 
(Art. 3º da DN TCU 216-2025), 

mantendo a autonomia regional e o 
cumprimento da LGPD. 

 

 

 

 

 

3 

Trilha de Auditoria Completa e 
Imutável: A solução deve gerar logs 
detalhados e imutáveis de todas as 
atividades dos usuários no sistema, 

incluindo acessos, extração, 
transformação, análise, alterações de 
dados e compartilhamento. Esses logs 

são essenciais não só para a 
rastreabilidade e segurança das 

operações de auditoria interna, mas 
também para garantir a rastreabilidade 

e a transparência em caso de 

questionamentos externos sobre a 
integridade dos dados publicados. 

 

Indispensável para a rastreabilidade de 
todas as operações no sistema, 

fornecendo evidências cruciais para 
auditorias internas e externas (TCU), 
para a investigação de incidentes de 

segurança e para o controle da 
CONAFI sobre o fluxo de informações, 
sendo um pilar para a governança de 

dados e a transparência, 
especialmente para atender ao Art. 3º 
e 5º da DN TCU 216-2025 que exigem 

dados consolidados e transparência 
pública. 
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4 

 

 

A solução deve ser implementada em 
um ambiente seguro, com certificações 
reconhecidas (ex: ISO 27001, SOC 2 

Type 2), e que não permita o 
vazamento ou exposição indevida de 

dados. 

Assegura que a infraestrutura 
subjacente atenda aos mais altos 

padrões de segurança da informação e 
governança, protegendo os dados 

contra ameaças cibernéticas e 
garantindo a confiança nas operações 
do sistema, crucial para o tratamento 
de dados sensíveis da fiscalização e 

para a conformidade com a LGPD e as 
exigências do TCU. 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 
Definir SLAs claros para 

disponibilidade, desempenho e tempo 
de resposta para incidentes de 

segurança 

Essencial para garantir a 
disponibilidade do sistema de auditoria 

e a resposta rápida a problemas de 
segurança, minimizando interrupções e 
assegurando que o supervisor fiscal e 

os CRTRs possam executar suas 
atividades de forma contínua e segura, 

vital para a tempestividade dos 
relatórios ao TCU e a operação 

ininterrupta da fiscalização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 

Compartilhamento Seguro, 
Autenticação Robusta e Criptografia de 

Dados: O sistema deve oferecer 
recursos para compartilhamento seguro 

de relatórios e dashboards, com 
diferentes níveis de acesso. Deve 
suportar métodos de autenticação 

robustos (e.g., 2FA e integração com 
diretórios como LDAP/AD), e garantir a 
criptografia de dados tanto em trânsito 

(HTTPS/TLS) quanto em repouso 
(criptografado). O compartilhamento 

seguro deve prever, além dos níveis de 
acesso internos, a publicação segura e 
transparente dos dados para o público 
externo, com a garantia de que apenas 

informações não sensíveis e já 
anonimizadas sejam disponibilizadas. 

 

 

Permite a colaboração eficiente e 
segura entre CONTER e CRTRs, 

garantindo que as informações certas 
cheguem às pessoas certas com total 

confidencialidade e integridade. A 
autenticação robusta e a criptografia 

são pilares para proteger dados 
sensíveis, atender às exigências de 

segurança da informação e auditoria, e 
mitigar riscos de vazamento, sendo 
essenciais para a confiabilidade do 

sistema e a conformidade com a LGPD 
e as diretrizes de transparência do 

TCU (Art. 5º da DN TCU 216-2025). 

 

 

 

 
7 

Implementará medidas para assegurar 
a segurança, confidencialidade e 
conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) no 
tratamento de informações pessoais 
sensíveis (como endereço, telefone, 

CPF, e-mail de profissionais e pessoas 
inscritas) e registros sigilosos de 

infrações éticas e técnicas, em todas as 

É um requisito transversal e 
fundamental para o software, 

especialmente dado o tratamento de 
dados de profissionais. A segurança da 

informação é crítica. O não 
atendimento à LGPD pode gerar 

multas milionárias e danos 
reputacionais. Este requisito central 

garante a conformidade com a LGPD 
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 etapas sob sua responsabilidade no 

sistema. Isso inclui a aplicação de 
criptografia, controle de acesso 

baseado em papéis (RBAC - Role- 
Based Access Control), anonimização e 
trilhas de auditoria durante a extração, 
transformação, carga e visualização 
dos dados. Contudo, a conformidade 

com a LGPD depende também da 
qualidade e adequação dos dados 
fornecidos pelos sistemas dos 17 

CRTRs, que operam sistemas 
heterogêneos, cabendo aos CRTRs a 
responsabilidade primária por garantir 
que os dados de origem atendam às 
exigências legais, conforme a LGPD 
Lei nº 13.709/2018, artigos 7º e 11º. 

 

em todas as etapas do tratamento de 

dados, a proteção de informações 
pessoais e sigilosas, e a capacidade de 
anonimizar dados, elementos cruciais 
para a operação do CONTER e para a 
prestação de contas fidedigna ao TCU. 

REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E EVOLUÇÃO DA SOLUÇÃO 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

Manutenção Contínua de Fluxos 
de Dados 

 

 

 

 

 

 

1 

A contratada deverá garantir a 
manutenção contínua das pipelines de 

extração, transformação e carga 
(ETL/ELT) de dados, assegurando a 

integridade e a consistência das 
informações provenientes dos sistemas 
dos 17 CRTRs (SCIRE, STUDIOS TI, 
IMPLANTA, PDF) e de outras fontes. 
Isso inclui a adaptação a eventuais 

mudanças nas estruturas dos sistemas 
de origem, correção de erros de dados 
na ingestão e otimização para manter a 

baixa latência. 

 

Fundamental para superar o desafio da 
heterogeneidade e volatilidade dos 

sistemas dos CRTRs, garantindo que o 
CONTER receba dados atualizados e 

consistentes para suas análises, 
auditorias e, principalmente, para o 

cumprimento das exigências de 
agregação e detalhamento da DN TCU 

216-2025 (Art. 3º e 5º), sem a 
necessidade de intervenção manual 

constante. 

 

 

 

 

Manutenção Corretiva e Evolutiva 
dos Painéis 

 

 

 

 

 

2 

 

 

Realização de correções, ajustes finos 
e evoluções nos relatórios e painéis 

existentes, conforme as necessidades 
da CONAFI e CRTRs, bem como o 

desenvolvimento de novos indicadores 
e visões analíticas. 

Assegura que a solução se mantenha 
relevante e alinhada às necessidades 

estratégicas e operacionais do 
CONTER e dos CRTRs, permitindo a 

contínua melhoria na tomada de 
decisão baseada em dados e a 

adaptação a novas exigências de 
relatórios, como as do TCU (Art. 3º, VIII 

da DN TCU 216-2025, sobre 
indicadores e resultados). 
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Otimização de Performance 

 

 

 

 

 

 
3 

 

 

 
Acompanhamento e otimização da 
performance da solução, tanto na 

extração e processamento de dados 
quanto na visualização dos painéis, 
para garantir tempos de resposta 

adequados. 

Crucial para a eficiência e 
produtividade do supervisor fiscal e 

demais usuários, permitindo análises 
rápidas e acesso a informações em 

tempo hábil. A alta performance é vital 
para o processamento de grandes 

volumes de dados e para garantir que 
a solução permaneça ágil à medida 

que a base de dados cresce, apoiando 
as auditorias em tempo real e a 

geração de relatórios tempestivos 
exigidos pelo TCU. 

 

 

 

 

 

 

Atualização Tecnológica 

 

 

 

 

 

 

4 

 

 

 

Manutenção da solução atualizada com 
as versões mais recentes da plataforma 

de BI e dos conectores de dados, 
visando a segurança e o 
aproveitamento de novas 

funcionalidades. 

Garante a longevidade, segurança e 
eficácia da solução, protegendo o 

investimento a longo prazo. As 
atualizações contínuas incorporam 

melhorias de desempenho, correções 
de segurança e novas funcionalidades 

que são essenciais para manter a 
ferramenta relevante e capaz de 

atender às crescentes e complexas 
demandas de fiscalização e auditoria, 
além de garantir conformidade com 

eventuais evoluções normativas. 

 
 

REQUISITOS DE MANUTENÇÃO E EVOLUÇÃO DA SOLUÇÃO 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

Manutenção Contínua de 
Fluxos de Dados 

 

 

 

 

 

 
1 

A contratada deverá garantir a 
manutenção contínua das pipelines de 

extração, transformação e carga 
(ETL/ELT) de dados, assegurando a 

integridade e a consistência das 
informações provenientes dos sistemas 
dos 17 CRTRs (SCIRE, STUDIOS TI, 

IMPLANTA, PDF) e de outras fontes. Isso 
inclui a adaptação a eventuais mudanças 
nas estruturas dos sistemas de origem, 

correção de erros de dados na ingestão e 
otimização para manter a baixa latência. 

 

Fundamental para superar o desafio da 
heterogeneidade e volatilidade dos 

sistemas dos CRTRs, garantindo que o 
CONTER receba dados atualizados e 

consistentes para suas análises, 
auditorias e, principalmente, para o 

cumprimento das exigências de 
agregação e detalhamento da DN TCU 

216-2025 (Art. 3º e 5º), sem a 
necessidade de intervenção manual 

constante. 
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Manutenção Corretiva e 
Evolutiva dos Painéis 

 

 

 

 

2 

 

 
Realização de correções, ajustes finos e 

evoluções nos relatórios e painéis 
existentes, conforme as necessidades da 

CONAFI e CRTRs, bem como o 
desenvolvimento de novos indicadores e 

visões analíticas. 

Assegura que a solução se mantenha 
relevante e alinhada às necessidades 

estratégicas e operacionais do CONTER 
e dos CRTRs, permitindo a contínua 

melhoria na tomada de decisão baseada 
em dados e a adaptação a novas 

exigências de relatórios, como as do 
TCU (Art. 3º, VIII da DN TCU 216-2025, 

sobre indicadores e resultados). 

 

 

 

 

 

Otimização de Performance 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 
Acompanhamento e otimização da 
performance da solução, tanto na 

extração e processamento de dados 
quanto na visualização dos painéis, para 
garantir tempos de resposta adequados. 

Crucial para a eficiência e produtividade 
do supervisor fiscal e demais usuários, 
permitindo análises rápidas e acesso a 

informações em tempo hábil. A alta 
performance é vital para o 

processamento de grandes volumes de 
dados e para garantir que a solução 

permaneça ágil à medida que a base de 
dados cresce, apoiando as auditorias em 

tempo real e a geração de relatórios 
tempestivos exigidos pelo TCU. 

 

 

 

 

 

 

Atualização Tecnológica 

 

 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

Manutenção da solução atualizada com 
as versões mais recentes da plataforma 

de BI e dos conectores de dados, visando 
a segurança e o aproveitamento de novas 

funcionalidades. 

Garante a longevidade, segurança e 
eficácia da solução, protegendo o 

investimento a longo prazo. As 
atualizações contínuas incorporam 

melhorias de desempenho, correções de 
segurança e novas funcionalidades que 
são essenciais para manter a ferramenta 

relevante e capaz de atender às 
crescentes e complexas demandas de 

fiscalização e auditoria, além de garantir 
conformidade com eventuais evoluções 

normativas. 

 

REQUISITOS DE TEMPORALIDADE E LATÊNCIA DOS DADOS 

CATEGORIA ITEM DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

Latência de Atualização 

 

 

 

 

 

1 

 

Os dados apresentados nos painéis de 
gestão devem possuir uma latência 

máxima de X minutos/horas (definir a 
frequência exata esperada) entre a sua 
geração na fonte de origem (CRTRs) e a 

sua disponibilização nos dashboards, 
resultado da eficiência das pipelines de 

dados. 

Fundamental para garantir que o 
supervisor fiscal e os CRTRs tenham 

acesso a informações em tempo real ou 
quase real, permitindo decisões ágeis, 

identificação precoce de desvios e ações 
corretivas imediatas. A baixa latência é 
crucial para a eficácia das auditorias e 

para a capacidade de resposta do 
sistema frente às dinâmicas da 

fiscalização. 
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Monitoramento da Atualização 

 

 

 

 

2 

 

A solução e os serviços devem prover 
mecanismos de monitoramento da saúde 

das pipelines de dados, alertando 
proativamente sobre atrasos ou 

interrupções na alimentação de dados de 
qualquer um dos 17 CRTRs, permitindo 

uma atuação rápida da equipe de 
engenharia de dados. 

Essencial para a manutenção da 
confiabilidade e tempestividade dos 
dados. O monitoramento proativo 
minimiza o risco de informações 

desatualizadas ou incompletas, que 
poderiam comprometer as análises do 

CONTER e a conformidade com as 
exigências de relatórios do TCU (Art. 3º e 

5º da DN TCU 216-2025). 

 

 

 

 

 

SLA para Restauração de 
Fluxos de Dados 

 

 

 

 

 

3 

 

Definição de Acordo de Nível de Serviço 
(SLA) para a restauração da alimentação 
de dados em caso de falhas, com tempos 
de resposta e solução diferenciados para 
criticidade (ex: falha na alimentação de 

dados de um CRTR crítico, falha 
generalizada em vários CRTRs) e 

restauração das pipelines de dados em 
caso de falhas. 

Crucial para assegurar a continuidade 
operacional e a capacidade do CONTER 

de cumprir suas obrigações de 
supervisão e auditoria. Um SLA bem 
definido para restauração de dados 
garante que interrupções no fluxo de 

informações sejam minimizadas, 
protegendo a integridade dos relatórios e 
a capacidade de fiscalização em tempo 
hábil, o que é de suma importância para 

a prestação de contas ao TCU. 

 

 

Gestão e Otimização de 
Pipelines de Dados 

 

 

4 

Manutenção, desenvolvimento e 
aprimoramento contínuo dos processos 

de ETL/ELT para os 17 CRTRs, incluindo 
a adaptação a mudanças nos esquemas 
de banco de dados dos sistemas origens 
(SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF), 

Imprescindível para garantir a 
perenidade e a eficácia da solução frente 

à constante evolução dos sistemas 
regionais e ao volume crescente de 

dados. Este serviço contínuo assegura 
que as informações permaneçam 

  resolução de falhas de ingestão, 
otimização de performance para baixa 
latência, e garantia da resiliência dos 

fluxos de dados. 

consistentes, completas e disponíveis 
para as análises e relatórios exigidos 
pelo CONTER e pelo TCU (Art. 3º e 5º 

da DN TCU 216-2025). 

 

 

 

 

Monitoramento e Suporte 
Proativo: 

 

 

 

 

5 

 

 

Acompanhamento constante do status 
das pipelines de dados e da qualidade da 

informação, com atuação preventiva e 
corretiva para garantir que os dados 

cheguem aos painéis em tempo real e 
sem anomalias. 

Garante a confiabilidade e a acurácia dos 
dados que embasam as decisões do 
CONTER e os relatórios de gestão. A 
atuação proativa evita que falhas se 

acumulem ou comprometam a qualidade 
da informação, o que é vital para a 

credibilidade da fiscalização e para a 
prestação de contas transparente exigida 

pela DN TCU 216-2025. 
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A demanda a ser contratada contempla o desenvolvimento e/ou disponibilização de uma API 
especializada, com funcionalidades voltadas à extração, manipulação e análise de dados para 
fins de auditoria, conforme os requisitos definidos pela administração, a ser desenvolvida para 
o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER), garantindo ao CONTER o direito 
irrestrito e permanente de utilização do software após sua conclusão e entrega, sem 
dependência de renovações periódicas ou custos adicionais de licenciamento, incluindo a 
transferência de todos os direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica necessários 
para a manutenção, atualização e operação contínua da ferramenta, em conformidade com as 
normativas aplicáveis e sem restrições de uso futuro. 

A contratação abrange o fornecimento de uma solução que utiliza Técnicas de Auditoria 
Assistidas por Computador (TAAC) para extração, manipulação e análise de dados para 
auditoria, incluindo suporte técnico, treinamento e garantia, assegurando a plena capacidade 
de uso posterior pelo CONTER. A contratada será responsável por tratar os dados e 
disponibilizar as informações conforme orientações da Coordenação Nacional de Fiscalização 
(CONAFI), providenciando a capacitação operacional de usuários do CONTER e dos Conselhos 
Regionais de Técnicos em Radiologia (CRTRs) para o fornecimento de dados, visando à 
otimização do uso da ferramenta. A métrica de Hora de Serviço Técnico (HST) será adotada, 
definida como uma hora de esforço de profissional qualificado para a execução da atividade 
demandada, com valor unitário fixo e previamente estabelecido conforme o catálogo de 
serviços, que organiza e agrupa serviços técnicos por especialidade e natureza, refletindo a 
complexidade operacional, o perfil profissional exigido e as peculiaridades de execução. 

 
Cada item do catálogo possui um quantitativo estimado de HST e um valor unitário específico, 
sem majoração por critérios subjetivos ou não mensuráveis, assegurando previsibilidade 
orçamentária e transparência na formação de preços. A adoção da métrica HST vincula a 
remuneração aos resultados efetivamente entregues, com base em níveis de serviço (SLA) e 
entregáveis claramente definidos em Ordem de Serviço (OS), que especificará as atividades, 
os produtos a serem entregues, os prazos acordados e a quantidade estimada de HST 
necessária para cada tarefa. 

 

5. Estimativa Da Demanda – Quantidade De Bens E Serviços 
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A aferição será realizada por meio da análise do relatório de atividades e das evidências 
apresentadas pela contratada, verificando o cumprimento dos SLAs, a conformidade dos 
entregáveis e seu pleno funcionamento em ambiente de produção. O pagamento será 
efetuado exclusivamente sob demanda, com base nas HST efetivamente executadas e aceitas, 
com aplicação de glosas proporcionais em caso de descumprimento de SLAs, assegurando o 
contraditório e a ampla defesa, em conformidade com a Súmula 269 do TCU e o modelo de 
contratação orientado por resultados estabelecido pela Instrução Normativa SGD nº 1/2019. 

 
Este modelo promove ganhos de governança e eficiência administrativa, adotando critérios 
objetivos e verificáveis para precificação e fiscalização, mitigando riscos de sobrepreço e 
garantindo rastreabilidade e transparência em todo o ciclo de vida contratual, alinhando-se às 
políticas públicas de transformação digital e assegurando a aplicação eficiente dos recursos 
públicos, com plena capacidade de acompanhamento e controle pela Administração. 

 
QUADRO 4: ESTIMATIVA DA DEMANDA 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. 

 

 

 

01 

 

 

 

I 

Aquisição de software com Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador (TAAC) 

para extração, manipulação e análise de dados de auditoria, desenvolvido para o 

CONTER com licença perpétua, garantindo uso irrestrito e permanente, incluindo 

códigos-fonte e documentação técnica para manutenção e operação, em conformidade 

com normativas, sem custos adicionais de licenciamento. Inclui suporte técnico e 

garantia de funcionamento por 12 meses. 

 

 

 

1 

 

 

 
II 

Horas de Serviço Técnico (HST) estimadas para o período de 12 meses foram 

calculadas com base na complexidade inerente à integração contínua e em baixa 

latência com 17 fontes de dados heterogêneas, na necessidade de manutenção 

preditiva e corretiva das pipelines de dados, na demanda esperada por evoluções de 

painéis e na necessidade de suporte especializado para a operação contínua da 

solução de engenharia de dados e BI. 

 

 

 

694 horas 

 
A estimativa de 694 Horas de Serviço Técnico (HST) para o período de 12 meses foi definida a 
partir de um dimensionamento das atividades necessárias à implantação, evolução e 
sustentação da solução integrada de engenharia de dados e Business Intelligence (BI), 
considerando a complexidade inerente à integração contínua e em baixa latência com 17 
sistemas regionais heterogêneos (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA e suas variações). 

 
Do ponto de vista técnico, a execução do contrato demanda a atuação de diferentes perfis 
profissionais especializados engenheiros de dados, analistas de BI, administradores de 
sistemas/DevOps e analistas de suporte especializado, cada qual responsável por atividades 
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críticas que, somadas, compõem o ciclo completo de operação da solução. As horas foram 
distribuídas proporcionalmente à carga de trabalho prevista para cada perfil, sendo 45% 
destinadas ao engenheiro de dados sênior (modelagem de dados, desenvolvimento e 
otimização de pipelines ETL/ELT, criação de conectores, implementação de segurança e 
conformidade com LGPD/TCU), 30% ao analista de BI (criação e manutenção de dashboards e 
relatórios, ajustes de modelos semânticos, integração com novas fontes de dados), 15% ao 
administrador de sistemas/DevOps (monitoramento de ambiente, ajustes de performance, 
manutenção preditiva e corretiva) e 10% ao analista de suporte especializado (atendimento a 
chamados, treinamentos, testes de homologação. 

 
Esse dimensionamento técnico assegura que a solução manterá alta disponibilidade, baixa 
latência e aderência normativa durante todo o período contratual, garantindo que a operação 
não dependa de ações emergenciais pontuais e, ao mesmo tempo, preservando a 
escalabilidade para evoluções futuras. Trata-se, portanto, de um cálculo fundamentado em 
perfis, atividades e entregas concretas, alinhado às melhores práticas de gestão de serviços 
de TI no setor público. 

 
QUADRO 5: DETALHAMENTO DA ESTIMATIVA 

ATIVIDADE DESCRIÇÃO TÉCNICA HSTS 
ESTIMADAS 

 

 

Implantação e ajustes iniciais 

Parametrização inicial, integração com as 17 fontes, criação de 
primeiros dashboards e relatórios normativos. 

 

 

160 

 

Evolução funcional 

Criação de novos dashboards, inclusão de novas métricas, alterações de 
layout, integração de novas fontes. 

 

 
192 

 

Manutenção corretiva 

Correção de falhas em pipelines, otimização de consultas, atualização de 
conectores 

 

128 

Suporte especializado 
Apoio a usuários, documentação técnica 

96 

Treinamento 
capacitação de equipe interna. 

54 

 

 

Gestão da Solução 

Monitoramento de performance, gestão de permissões, aplicação de 
patches de segurança 

 

 

64 

Total 694 
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Dentro da realidade do CONTER, onde os 17 regionais utilizam sistemas de banco de dados 
distintos como SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF. O foco principal é encontrar ferramentas 
com forte capacidade de integração, ETL (Extract, Transform, Load) e análise de dados 
provenientes de fontes heterogêneas. A complexidade reside em não apenas extrair os dados, 
mas também em padronizá- los, consolidá-los e permitir a análise e auditoria, além de cumprir 
as exigências de transparência e LGPD. 

 
A pesquisa revelou que o mercado oferece diversas ferramentas e abordagens que, 
combinadas, podem atender a esses requisitos. É importante reiterar que, para a 
complexidade de extrair dados de 17 sistemas diferentes (mesmo que de 3 fornecedores 
principais), a solução mais eficaz provavelmente será uma arquitetura híbrida, combinando 
ferramentas de mercado com um forte componente de engenharia de dados. 

 
6.1. Plataformas de Integração de Dados (ETL/ELT) e Data Warehousing 

 
As plataformas de integração de dados e data warehousing constituem a camada central para 
consolidação e governança de dados em arquiteturas modernas de analytics. No contexto do 
CONTER, são responsáveis por conectar-se aos sistemas regionais heterogêneos (SCIRE, 
STUDIUS TI e IMPLANTA), extrair os dados brutos, aplicar processos de transformação e 
padronização, e carregá- los em um repositório centralizado, preparado para consultas 
analíticas de alto desempenho. 

 
A escolha entre as abordagens ETL (Extract, Transform, Load) e ELT (Extract, Load, Transform) 
é determinada pela arquitetura e volume de dados. Em ETL, a transformação ocorre antes da 
carga no destino; já em ELT, a carga é imediata e a transformação ocorre no próprio 
repositório (mais eficiente em cenários de nuvem e Big Data). 
 
 
 
 
 

6. Análise De Possíveis Soluções 
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QUADRO 6: PRINCIPAIS SOLUÇÕES DE ETL/ELT E DW DISPONÍVEIS NO MERCADO 

SOLUÇÃO 
LICENCIAMENT 

O 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS URL 

 
Azure Data 

Factory 

 

 

Cloud (PaaS) 

Orquestração e automação de pipelines de ETL/ELT; 
mais de 90 conectores nativos (SQL Server, Oracle, 

PostgreSQL, SAP, APIs REST); integração nativa com 
Azure Synapse e Power BI; suporte a triggers por 

eventos; execução híbrida via Integration Runtime; 
monitoramento e alertas em tempo real. 

https://azure.micro 

soft.com/pt- 

br/products/data- 

factory 

 
 

AWS Glue 

 
 

Cloud (PaaS) 

Serviço serverless de ETL; integração nativa com S3, 
Redshift e RDS; geração automática de código ETL 

em Python/Scala; Glue Data Catalog para metadados 

centralizados; suporte a processamento em lote e 
streaming; compatível com Apache Spark. 

 

https://aws.amazon.com/pt/g 
lue/ 

 
Google Cloud 

Dataflow 

 

 

Cloud (PaaS) 

Processamento unificado de dados em lote e 
streaming; escalabilidade automática; compatível com 
Apache Beam; integração nativa com BigQuery, Cloud 

Storage e Pub/Sub; ideal para pipelines de baixa 

latência. 

https://cloud.google.com/dat 
aflow 

 
 

Fivetran 

 
 

Cloud (PaaS) 

Automação completa de pipelines ELT; mais de 300 
conectores prontos; replicação incremental de dados; 

detecção automática de mudanças de esquema; 

sincronização quase em tempo real; gestão mínima de 
infraestrutura 

https://www.fivetran.com/ 

 

 
Matillion 

 

 
Cloud (PaaS) 

lataforma ELT otimizada para Snowflake, Redshift, 
BigQuery e Databricks; interface visual de 

orquestração; conectores nativos; suporte a 
transformações complexas; execução em ambiente 

cloud escalável; integração com Git para 

versionamento de jobs 

https://www.matillion.com/ 

 
Talend Data 
Integration 

 
On-Premise e 

Cloud 

Plataforma open source com versão enterprise; 
suporte a centenas de conectores; transformações 

avançadas de dados; integração com APIs 

REST/SOAP; agendamento e orquestração nativos; 
suporte a ambientes híbridos; recursos de data quality. 

https://www.talend.com/prod 
ucts/data-integration/ 

 

 

Pentaho Data 
Integration 

 

 

 
On-Premise 

 

erramenta ETL de código aberto; transformações 
visuais; integração com múltiplos bancos e formatos; 

execução local ou distribuída; suporte a grandes 
volumes de dados; integração com a suíte Pentaho BI; 

escalável via execução em cluster. 

https://www.hitachivantara.c 
om/en-us/products/data- 

management- 
analytics/pentaho- 

platform/pentaho-data- 
integration.html 

Informatica 
PowerCenter 

On-Premise e 
Cloud 

Conectores para sistemas corporativos e mainframes; 

motor de transformação de alto desempenho; recursos 
avançados de governança e linhagem de dados; 

https://www.informatica.com/ 

products/data- 
integration/powercenter.html 

  suporte a alta disponibilidade; integração com Data 
Governance e MDM. 
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6.2. Plataformas de Business Intelligence (BI) e Análise de Dados 

 
Essas plataformas oferecem recursos para integração com múltiplas fontes de dados, 
modelagem e preparação para análise, criação de visualizações interativas, definição de 
indicadores de desempenho (KPIs) e automação de relatórios. Além disso, soluções 
especializadas para auditoria e compliance ampliam a capacidade de identificar exceções, 
inconformidades e fraudes, possibilitando atuação preventiva e corretiva com base em 
evidências. 
 

QUADRO 7: PRINCIPAIS SOLUÇÕES DE BI DISPONÍVEIS 

 

SOLUÇÃO LICENCIAMENTO PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS URL 

 

 

 

Microsoft 
Power BI 

 

SaaS (serviço 
em nuvem) com 

opção híbrida 
(Gateway de 

Dados) 

Integração nativa com Azure Data Factory, Synapse 
Analytics e serviços Microsoft 365; ampla biblioteca 

de conectores (SQL Server, Oracle, PostgreSQL, 
MySQL, APIs REST); suporte a DirectQuery e Import 
Mode; processamento incremental com Dataflows; 
recursos avançados de segurança (RLS – Row Level 

Security); publicação e compartilhamento seguros na 
nuvem ou rede interna. 

 

 

 

https://powerbi.microsoft.c 
om/ 

 

 

 

Tableau 

 

SaaS (Tableau 
Cloud) ou On- 

Premise 
(Tableau Server) 

Visualizações personalizáveis e interativas; Tableau 
Prep Builder para limpeza, transformação e 

combinação de dados; suporte a blending de dados 
entre múltiplas fontes; motor de processamento 
otimizado para grandes volumes; integração com 

R/Python para análises avançadas; recursos de 

governança via Tableau Server. 

 

 

 

https://www.tableau.com/ 

 

 

 

Qlik Sense 

 

SaaS (Qlik 
Cloud) ou On- 
Premise (Qlik 

Sense 
Enterprise) 

Motor associativo in-memory para exploração de 
dados; compressão avançada para otimizar 

consultas; integração com Qlik Data Integration para 
ingestão em tempo quase real; suporte a mashups e 

extensões customizadas; funcionalidades de Self- 
Service BI; conectores nativos para diversas fontes e 

APIs 

 

 

https://www.qlik.com/us/p 
roducts/qlik-sense 

 

 

 

Alteryx 

 

On-Premise 
(desktop) ou 
SaaS (Alteryx 
Server/Cloud) 

Automação de workflows analíticos complexos; 
preparação, blending e enriquecimento de dados; 
integração com múltiplos bancos de dados, APIs e 

arquivos; suporte a análises preditivas e prescritivas 
via R/Python; execução escalável no Alteryx Server; 
biblioteca de funções e conectores; interface drag- 

 

 

 

https://www.alteryx.com/ 
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and-drop para criação rápida de pipelines 

 
6.3. Empresas Especializadas em Engenharia de Dados e Consultoria em TI 

 
A contratação de empresas especializadas em engenharia de dados e consultoria de TI 

representa uma solução estratégica para enfrentar a complexidade técnica da integração de 

sistemas heterogêneos, como SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA e PDF. Essas empresas contam 

com equipes multidisciplinares altamente qualificadas, com expertise em tecnologias de 

integração de dados (ETL/ELT), arquitetura de Data Warehouse e Data Lake, plataformas de 

Business Intelligence (BI) e metodologias avançadas de governança da informação, garantindo 

a eficiência, escalabilidade e conformidade dos processos de gestão de dados. 

 
A aquisição da ferramenta concentra-se na prestação de serviços sob medida, abrangendo 

desde a análise e mapeamento das fontes de dados até a entrega de pipelines operacionais, 

dashboards e relatórios normativos, incluindo aqueles exigidos pelo TCU. Esse modelo pode 

incluir o desenvolvimento de conectores customizados para fontes que não possuam 

integração nativa, além de rotinas de transformação específicas para harmonizar estruturas 

de dados distintas. 

 
Quando inseridas no contexto de parametrização e customização de soluções já adquiridas 

(por exemplo, plataformas de ETL/ELT e BI contratadas via licenciamento), essas consultorias 

desempenham papel estratégico: realizam ajustes finos, desenvolvem conectores específicos, 

implementam regras de negócio, configuram dashboards e estabelecem rotinas de 

governança e segurança. Nesse cenário, sua atuação acelera a implementação, reduz riscos 

técnicos e garante aderência às necessidades operacionais e normativas. 
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Por outro lado, utilizar essas empresas para desenvolver integralmente a solução “do zero”, 

incluindo a codificação de toda a camada de integração, transformação e visualização de dados 

representa uma abordagem pouco viável. O desenvolvimento sob medida eleva 

consideravelmente o custo inicial e o custo de manutenção evolutiva, uma vez que exige a 

retenção de equipe altamente especializada para suporte contínuo. Além disso, projetos 

proprietários sem base em plataformas amplamente suportadas tendem a gerar elevado risco 

de vendor lock-in, criando forte dependência do fornecedor original e dificultando futuras 

substituições ou evoluções. 

 
O prazo de implementação também se torna significativamente maior, dado o tempo 

necessário para análise, codificação, testes e homologação, o que retarda a entrega de valor 

ao negócio. Soma-se a isso o fato de que soluções comerciais consolidadas já possuem 

certificações e recursos de segurança incorporados, enquanto um desenvolvimento 100% 

customizado exige a implementação e auditoria adicionais para garantir conformidade com a 

LGPD, padrões de segurança da informação e requisitos normativos do TCU e da CGU. 

 
6.4. Soluções de Gestão da Qualidade e Processos (Complementares, não centrais) 

 
As soluções de Gestão da Qualidade e Processos, como AGIR e Qualiex, possuem papel 

relevante no apoio às atividades de auditoria, conformidade e supervisão, oferecendo 

recursos para registrar, acompanhar e tratar não conformidades, além de monitorar 

indicadores de desempenho e processos. Contudo, sua arquitetura e funcionalidades são 

orientadas à gestão de processos internos e qualidade organizacional, não contemplando 

nativamente recursos de integração, extração e tratamento de dados de múltiplos sistemas 

heterogêneos em larga escala, como exigido pelo presente ETP. Por essa razão, tais 

ferramentas devem ser consideradas como componentes complementares à solução principal 

de integração e Business Intelligence, podendo agregar valor no controle de processos e 

gestão da conformidade, mas não substituindo a camada central de engenharia e análise de 

dados necessária para atender aos requisitos técnicos e normativos do projeto. 
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QUADRO 8: PRINCIPAIS SOLUÇÕES DE GESTÃO DA QUALIDADE E PROCESSOS DISPONÍVEIS 

 

SOLUÇÃO 
LICENCIAMENT 

O 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS 
URL 

AGIR – Software de 
Gestão da Qualidade e 
Gestão de Processos 

 
SaaS (nuvem) e 

On-Premise 

Multi-base de dados; módulos para gestão 
de auditorias, não conformidades, ações 

corretivas e preventivas; personalização de 
fluxos e relatórios; gestão documental 

integrada. 

 

 

https://www.agir.com.br 

 
Qualiex (Stratec) 

 
SaaS (nuvem) 

Módulos para gestão de qualidade, 
auditorias, conformidade e certificações ISO; 

dashboards de indicadores de processos; 
gestão de riscos integrada. 

 
https://www.qualiex.com/ 

 

6.5. Abordagens de Código Aberto na forma Open Source 

 

Soluções baseadas em código aberto, associadas a desenvolvimento customizado, oferecem 

alto grau de flexibilidade arquitetural e controle sobre a implementação, permitindo 

adaptações profundas para lidar com cenários complexos de integração, como o dos sistemas 

SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF. Essa abordagem é mais comum em organizações com 

equipes de TI robustas e experientes, ou quando se contrata uma empresa especializada para 

desenvolver pipelines de dados, integrações e camadas analíticas sob demanda. Entretanto, 

por se tratar de construção de software e não de aquisição de produto consolidado, implica 

desafios relevantes em custo total de propriedade, tempo de implementação. 

 
QUADRO 9: SOLUÇÕES OPEN SOURCE DISPONÍVEIS 

 

SOLUÇÃO PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS URL 

 
Apache NiFi 

Automação de fluxo de dados (ETL/ELT), coleta, roteamento, 
transformação e entrega de dados; interface gráfica; suporte a 

mais de 300 processadores nativos; integração com APIs, DBs 
e filas. 

 
https://nifi.apache.org/ 

Apache Airflow 
Orquestração de workflows de dados; agendamento, 

monitoramento e logging centralizados; integração com Spark, 
DBs e APIs; suporte a execução distribuída. 

 

https://airflow.apache.org/ 

Apache Spark 
Processamento distribuído de dados em batch e streaming; 

suporte a SQL, Python (PySpark), R e Scala; integração com 
Hadoop, Hive, Kafka e NiFi. 

 

https://spark.apache.org/ 
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Apache Flink 
Processamento de dados em tempo real e batch; baixa latência; 

suporte a eventos complexos; integração com Kafka, DBs e 
sistemas de arquivos distribuídos. 

 

https://flink.apache.org/ 

WSO2 Enterprise 
Integrator 

Integração corporativa, ESB, API Gateway, transformação de 
dados; suporte a SOAP/REST, mensageria e conectores 

customizados. 

https://luigi.readthedocs.io/ 

Apache Hive + Hadoop Data Warehouse distribuído para Big Data; integração com 
Spark, NiFi, HDFS; consultas SQL-like; escalabilidade 

https://www.mulesoft.com/l 
p/open-source/esb 

 horizontal.  

Bibliotecas Python 
(Python (Pandas, 

SQLAlchemy, psycopg2, 
pyodbc, etc.) 

Flexibilidade para ETL customizado; grande ecossistema de 
bibliotecas; integração com praticamente qualquer DB ou API; 

ideal para scripts específicos. 

 

https://wso2.com/integratio 
n 

 
6.6. Plataformas de Governança, Risco e Compliance (GRC) 

 
As plataformas de Governança, Risco e Compliance (GRC) têm como foco central a gestão 

integrada de riscos, auditorias, controles internos e conformidade regulatória. No contexto 

do ETP, elas podem atuar como camada complementar à arquitetura de dados, oferecendo 

monitoramento contínuo, rastreabilidade e indicadores de conformidade — especialmente 

relevantes para atender às exigências do TCU, CGU e normas como a LGPD. 

 
QUADRO 10: PRINCIPAIS SOLUÇÕES DE GRC DISPONÍVEIS 

SOLUÇÃO LICENCIAMENTO PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS URL 

 

SAP GRC 

 

Licença Corporativa 

Gestão integrada de riscos, controles e auditorias; 
automação de workflows de conformidade; integração 

nativa com ERP SAP e APIs para outros sistemas; 

dashboards de risco em tempo real. 

https://www.sa 
p.com/product 
s/grc.html 

 

IBM OpenPages 
 

SaaS ou On-Premise 
Gestão de riscos corporativos e regulatórios; IA para 
análise de riscos; integração com múltiplas fontes de 
dados; compliance automatizado. 

https://www.ib 
m.com/product 
s/openpages- 

grc 

MetricStream GRC SaaS 
Processamento distribuído de dados em batch e 
streaming; suporte a SQL, Python (PySpark), R e 

Scala; integração com Hadoop, Hive, Kafka e NiFi. 

https://www.m 
etricstream.co 

m/ 

 

RSA Archer GRC 
 

SaaS ou On-Premise 

Processamento de dados em tempo real e batch; 
baixa latência; suporte a eventos complexos; 

integração com Kafka, DBs e sistemas de arquivos 

distribuídos. 

https://www.ar 
cherirm.com/ 

LogicManager SaaS 
Integração corporativa, ESB, API Gateway, 

transformação de dados; suporte a SOAP/REST, 

mensageria e conectores customizados. 

https://www.lo 
gicmanager.co 

m/ 
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Durante a elaboração deste ETP, foram avaliadas alternativas tecnológicas e modelos de 

contratação, sendo descartadas aquelas que não atenderam aos requisitos técnicos, 

operacionais, econômicos ou legais. As justificativas a seguir registram os motivos de 

inviabilidade de cada solução analisada. 

 

7.1. Plataforma de Integração de Dados (ETL/ELT) e Data Warehousing 

 

Embora as plataformas de ETL/ELT e Data Warehousing sejam soluções amplamente 

conhecidas e consolidadas para integração e consolidação de dados, sua adoção isolada não 

se apresenta como a alternativa mais vantajosa nem mais eficiente para atender ao escopo 

desta contratação. Trata-se de tecnologias projetadas para cenários de integração massiva e 

de altíssima complexidade, envolvendo data lakes corporativos ou ambientes de Big Data com 

escalas e requisitos que superam, em muito, a realidade e as necessidades desta demanda. 

Em termos práticos, seria equivalente a utilizar um “tiro de canhão para matar uma mosca”: 

a sofisticação e a capacidade excedente dessas plataformas gerariam custos desproporcionais 

ao benefício efetivo, sem ganhos relevantes de desempenho frente a arquiteturas mais 

enxutas e integradas ao escopo previsto. 

Essas ferramentas atuam predominantemente na camada de integração e armazenamento, 

não contemplando de forma nativa todas as etapas da solução exigida, como visualização, 

análise interativa, governança e suporte especializado ao negócio da fiscalização. Sua 

utilização exigiria, na maioria dos casos, a contratação e integração de múltiplos fornecedores 

e tecnologias (ETL, BI e governança), o que aumenta significativamente a complexidade de 

gestão, o risco de incompatibilidades e a fragmentação das responsabilidades contratuais, 

dificultando a aplicação de SLAs unificados e a rastreabilidade de problemas. Do ponto de vista 

econômico, o custo total de propriedade (TCO - Total Cost of Ownership) dessas plataformas 

é elevado, especialmente em soluções como Fivetran e Matillion, que operam com cobrança 

baseada no volume de dados processados ou no número de linhas atualizadas. Considerando 

7. Registro Das Soluções Consideradas Inviáveis 
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que o cenário envolve 17 CRTRs com atualizações contínuas, o modelo de precificação torna-

se financeiramente oneroso e de difícil previsibilidade orçamentária. Além disso, a diversidade 

e a quantidade de sistemas regionais demandariam o desenvolvimento de conectores 

customizados, o que reduz a vantagem de uso de conectores prontos, eleva custos e amplia a 

complexidade de manutenção. 

 
7.2. Empresas Especializadas em Engenharia de Dados e Consultoria em TI 

 
Embora empresas especializadas em engenharia de dados e consultoria em TI possuam know-

how para desenvolver soluções customizadas, a adoção desse modelo para o presente projeto 

implicaria na construção da solução “do zero”, sem a utilização de uma plataforma de Business 

Intelligence previamente consolidada e integrada. Essa abordagem apresenta riscos e 

limitações significativos quando comparada a soluções prontas e maduras. Do ponto de vista 

técnico, a arquitetura teria que ser projetada e codificada integralmente, incluindo pipelines 

de dados, conectores para 17 sistemas heterogêneos (SCIRE, STUDIUS TI e IMPLANTA), 

mecanismos de transformação e padronização, camada de armazenamento, motores de 

visualização e relatórios, além de funcionalidades de governança, rastreabilidade e segurança. 

A ausência de componentes já validados no mercado aumenta o risco de erros de projeto, 

falhas de desempenho e incompatibilidades técnicas, principalmente no atendimento à 

exigência de baixa latência e atualização quase em tempo real. 

Todo o ecossistema teria que ser projetado e codificado sob medida, incluindo pipelines de 

extração, transformação e carga (ETL/ELT), conectores para 17 sistemas heterogêneos (SCIRE, 

STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF), mecanismos de tratamento e padronização, camada de 

armazenamento, motores de visualização, relatórios interativos, governança de dados, 

rastreabilidade e segurança. A ausência de componentes já validados no mercado aumenta o 

risco de instabilidade, falhas de desempenho e incompatibilidades técnicas, especialmente 

para atender aos requisitos de baixa latência e atualização. No aspecto financeiro, o custo 

inicial de desenvolvimento seria elevado e, mais crítico ainda, os custos de manutenção e 

sustentação tenderiam a permanecer altos ao longo de todo o ciclo de vida. Como cada parte 

do sistema seria construída de forma proprietária pela consultoria, qualquer evolução 
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tecnológica, correção de erros, adaptação a mudanças nos sistemas regionais ou atualização 

de segurança dependeria da mesma equipe ou de outra empresa que tivesse que 

compreender e manter código-fonte complexo e não padronizado. Isso cria forte dependência 

tecnológica (vendor lock-in) e riscos operacionais em caso de término do contrato ou 

indisponibilidade da consultoria. 

Em termos de custo e prazo, o desenvolvimento sob medida exigiria um volume muito maior 

de Horas de Serviço Técnico (HST) para análise, modelagem, codificação e testes, estendendo 

o cronograma de entrega e aumentando o custo total de propriedade (TCO). Além disso, as 

atualizações e evoluções futuras dependeriam exclusivamente da equipe da consultoria 

contratada, criando forte dependência tecnológica e risco de descontinuidade em caso de 

término do contrato. 

 
7.3. Soluções de Gestão da Qualidade e Processos (Complementares, não centrais) 

 
Embora soluções de gestão da qualidade e processos, como Qualiex ou AGIR, possam agregar 

valor na organização de fluxos de trabalho, no acompanhamento de auditorias e no 

tratamento de não conformidades, sua utilização não se apresenta como alternativa viável 

para atender ao escopo central desta contratação. Essas ferramentas são concebidas para 

apoiar a gestão de processos e a conformidade normativa, mas não possuem capacidade 

nativa ou escalabilidade adequada para realizar a extração, integração, transformação e 

análise de dados em larga escala, especialmente em cenários de alta heterogeneidade e 

atualização quase em tempo real, como o exigido para consolidar informações de 17 CRTRs. 

Do ponto de vista técnico, essas plataformas não oferecem recursos robustos de engenharia 

de dados, pipelines automatizados ou integração direta com sistemas complexos como SCIRE, 

STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF. A tentativa de adaptá-las para funções de ETL/ELT ou para 

alimentar dashboards de Business Intelligence exigiria desenvolvimento adicional, integrações 

customizadas e licenciamento de ferramentas externas, resultando em custos elevados, 

prazos estendidos e aumento da complexidade operacional. 
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7.4. Plataformas de Governança, Risco e Compliance (GRC) 

 
Embora plataformas de Governança, Risco e Compliance (GRC) possuam funcionalidades 

relevantes para gestão de métricas, acompanhamento de indicadores e controle de 

conformidade, sua adoção isolada não se mostra adequada para atender ao escopo central 

desta contratação. Essas ferramentas são projetadas prioritariamente para gestão corporativa 

de riscos, controles internos e compliance regulatório, não possuindo, de forma nativa, a 

capacidade técnica necessária para executar a extração, transformação, integração e 

consolidação de dados em larga escala, especialmente diante da heterogeneidade e 

complexidade dos sistemas regionais (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF). 

Da perspectiva técnica, as plataformas GRC podem até registrar e monitorar métricas como 

latência média de dados (end-to-end), disponibilidade de alimentação por CRTR e taxa de erro 

na ingestão, mas dependem de que toda a infraestrutura de engenharia de dados e pipelines já 

esteja implementada e operacional. Assim, seu uso como solução principal demandaria a 

contratação paralela de tecnologias e serviços adicionais para realizar as funções de ETL/ELT e 

Business Intelligence, fragmentando a solução e aumentando significativamente a 

complexidade de gestão e a dependência de múltiplos fornecedores. Além disso, os custos de 

licenciamento de plataformas GRC tendem a ser elevados para uso corporativo, e, quando 

somados aos custos de implementação de uma camada completa de engenharia de dados 

e visualização, resultam em um custo total de propriedade (TCO) superior ao de uma solução 

integrada. Do ponto de vista operacional, também há o risco de sobreposição e redundância 

de funcionalidades, já que diversas métricas e controles previstos no GRC poderiam ser 

implementados diretamente na solução de BI integrada, reduzindo custos e simplificando a 

arquitetura. 

 
7.5. Abordagens de Código Aberto Open Source 

 
Embora abordagens baseadas em código aberto (open source) e desenvolvimento 

customizado ofereçam alta flexibilidade e potencial de adaptação às particularidades de cada 

sistema regional (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF), sua adoção como solução central para 

este projeto não se apresenta como a alternativa mais vantajosa. Esse modelo implica na 
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construção integral da solução sob medida, exigindo forte capacidade interna de engenharia 

de dados e desenvolvimento de software, ou a contratação de serviços especializados de longa 

duração, o que eleva significativamente os custos de implementação, sustentação e evolução 

tecnológica ao longo do ciclo de vida. Do ponto de vista técnico, embora ferramentas como 

Apache NiFi ou bibliotecas Python para manipulação e integração de dados sejam poderosas 

ferramentas, seu uso demanda a criação e manutenção de toda a arquitetura de pipelines, 

conectores, rotinas de transformação, armazenamento, camada analítica e mecanismos de 

governança. Diferentemente de plataformas consolidadas, que já oferecem conectores 

prontos, monitoramento integrado e atualizações automáticas, o modelo open source requer 

desenvolvimento e testes exaustivos para cada integração, especialmente diante da 

heterogeneidade dos 17 CRTRs. Em termos de manutenção e sustentação, soluções open 

source e customizadas geram dependência de mão de obra qualificada para correções, 

melhorias e adaptações a mudanças nos sistemas de origem, além de exigir gestão contínua 

de vulnerabilidades de segurança, compatibilidade com novas versões de bibliotecas e 

monitoramento de desempenho. Sem um contrato de suporte comercial robusto, há risco 

elevado de indisponibilidade e atraso na resolução de incidentes críticos. Além disso, a gestão 

do código-fonte, documentação técnica e transferência de conhecimento tornam- se fatores-

chave para evitar dependência de um único fornecedor (vendor lock-in) ou de colaboradores 

específicos, cuja saída pode comprometer a continuidade do serviço. 

 
QUADRO 11: QUADRO DEMONSTRATIVO DE INVIABILIDADE 

 

ALTERNATIVA 
PRINCIPAIS RISCOS 

TÉCNICOS 
RISCOS CONTRATUAIS 

CUSTO DE 
OPERAÇÃO 

 

Plataformas de Integração 
de Dados (ETL/ELT) e 

Data Warehousing 

Limitam-se à 
integração/armazenamento, sem 

BI nativo; necessidade de 
conectores customizados para 

17 CRTRs; Capacidade acima do 
necessário. 

Necessidade de múltiplos 
contratos (ETL + BI + 

governança); fragmentação 
de responsabilidades e 

dificuldades na aplicação de 
SLA único. 

 

Alto e imprevisível, com 
cobrança por volume de 
dados e conectores sob 
medida. 
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Plataformas de 
Governança, Risco e 
Compliance (GRC) 

Não realizam extração, 
transformação e integração de 

dados de forma nativa. 

Dependem de infraestrutura de 
dados já implementada; risco de 
redundância de funcionalidades 

com BI. 

 

Necessidade de contratos 
adicionais para ETL/ELT e 

BI; dificuldade de unificação 
de SLAs e responsabilização 

 

Elevado, somando 
licenciamento GRC a 

outras soluções 
centrais. 

Empresas Especializadas 

em Engenharia de Dados e 
Consultoria em TI 

Construção do zero de pipelines, 

conectores e camadas de BI; 
maior tempo de 

desenvolvimento. 

Dependência do fornecedor 

para manutenção e 
evolução; 

Alto na implantação e 

sustentação, por 
depender de código 

customizado 

 

 
Soluções de Gestão da 
Qualidade e Processos 

Não possuem recursos nativos 
para ETL/ELT ou análise de 
dados em escala; projetadas 
para gestão de conformidade, 
não para integração de dados 

heterogêneos 

Obrigam contratação 
paralela de tecnologias 
centrais; fragmentam 

responsabilidades e gestão 
contratual 

 

Elevado, pois somam 
licenciamento a 

soluções centrais de BI 
e ETL. 

 

 

Abordagens Open Source 
e Customizadas 

Necessidade de construir toda a 
arquitetura/infraestrutura; alto 

risco de falhas e 
vulnerabilidades; dependência de 

equipe altamente qualificada; 
ausência de suporte comercial 

padrão 

Dependência do fornecedor 
ou equipe para sustentação; 
riscos de descontinuidade; 

exigência de gestão rigorosa 
de código-fonte e 

documentação 

 

Alto, com manutenção 
contínua, gestão de 
vulnerabilidades e 

evoluções constantes. 

 

 

BI + Serviços 
Especializados 

(Alternativa mais Viável) 

 

Alta maturidade técnica; integra 
visualização, análise e auditoria 

com engenharia de dados; 
conectores nativos e 

customizados; atualização quase 
em tempo real. 

 

Contrato único reúne 
licenciamento, integração e 

sustentação; SLAs 
unificados; menor risco de 

fragmentação. 

Vantajoso, pois 
consolida custos em um 

único contrato, 
eliminando 

sobreposição de 
licenças e serviços; 

modelo já comum no 
setor público. 

 

 
8.1. Pesquisa direta com fornecedores 

QUADRO 12: PESQUISA COM FORNECEDORES 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO 
PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES 

EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3 

 

 

 

 

01 

aquisição, de software que utiliza TAAC 
em sua última versão, para extração, 
manipulação e análise de dados para 

auditoria, incluindo suporte técnico 
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01 

 

 

02 

Serviços de engenharia de dados e as 
pipelines de ETL/ELT (Extração, 
Transformação e Carga) incluindo 
treinamento  para  otimização  da 

produção dos dados a serem analisados. 

R$ 872.000,00 
(custo único) 

R$ 1.248.000,00 
(custo único) 

R$ 260.000,00 
(custo único) 

 

 

 

03 

Serviços de manutenção corretiva, 
evolutiva e suporte mensal para garantia 
de operação contínua da solução, 
incluindo correção de falhas, 
implementação de melhorias, 
atualizações  tecnológicas  e  suporte 

especializado sob demanda, conforme 
níveis de serviço (SLA) estabelecidos. 

 

 

 
R$ 15.000,00 

(valor mensal) 

 

 

 
R$ 18.000,00 

(valor mensal) 

 

 

 
R$ 13.000,00 

(valor mensal) 

 
 
 

 
 

9.1. Justificativa da Solução escolhida 
 

A contratação integrada de uma plataforma de Business Intelligence (BI) associada a serviços técnicos 
especializados de engenharia de dados, integração e sustentação configura-se como a alternativa mais 
aderente às necessidades do projeto e às exigências normativas aplicáveis, garantindo desempenho 
técnico, eficiência operacional, viabilidade econômica e conformidade regulatória. Essa abordagem 
responde ao desafio e à complexidade inerente à integração de sistemas heterogêneos como SCIRE, 
STUDIOS TI, IMPLANTA e PDF, que possuem diferentes bancos de dados, modelos de informação e 
protocolos de acesso. 

 
Dessa forma a utilização de uma plataforma de BI consolidada no mercado, além de dispor de 
conectores nativos para múltiplas fontes (SQL Server, Oracle, PostgreSQL, MySQL, APIs REST e arquivos 
estruturados/não estruturados), permite a criação de conectores customizados para casos específicos. 
Esses recursos, combinados com capacidades de modelagem semântica, manipulação de dados em 
larga escala e geração de relatórios interativos, possibilitam a construção de dashboards gerenciais e 
normativos que atendam tanto às necessidades internas quanto às exigências da Decisão Normativa 
TCU nº 216/2025, incluindo exportação em formatos abertos e integração com portais de 
transparência. 

 
Além disso, a incorporação de funcionalidades de georreferenciamento e mapeamento territorial na 
solução desenvolvida permite identificar e acompanhar, em tempo real, pontos estratégicos 
relacionados ao planejamento e à execução da atividade fim do Sistema CONTER/CRTRs. Por meio de 
mapas interativos, é possível realizar análises espaciais que fortalecem o planejamento estratégico das 

9. Descrição Da Solução A Ser Contratada 
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Coordenações Regionais de Fiscalização (COREFIs) de cada CRTR, bem como da CONAFI no âmbito do 
CONTER. 

 
O mapeamento das unidades fiscalizadas e a fiscalizar, aliado a dados de desempenho, volume de 
demandas e indicadores de risco, proporciona uma visão integrada do território, permitindo antecipar 
gargalos operacionais, direcionar equipes de forma mais assertiva e promover inspeções preventivas 
em áreas com maior incidência de irregularidades. Essa camada espacial de informação, desenvolvida 
como parte integrante da API, também favorece a análise de correlações entre aspectos geográficos e 
operacionais, possibilitando, por exemplo, avaliar impactos da concentração de serviços em 
determinadas regiões, identificar lacunas de cobertura e dimensionar a necessidade de redistribuição 
de recursos. Dessa forma, o georreferenciamento deixa de ser apenas uma funcionalidade visual e 
passa a atuar como componente estratégico do processo de auditoria, contribuindo para a otimização 
das rotas de fiscalização, redução de custos logísticos, aumento da eficiência, eficácia e efetividade da 
fiscalização, possibilidade de supervisão regional e nacional e suporte à formulação de políticas 
públicas baseadas em evidências territoriais. 

 
Os serviços especializados são essenciais para a implementação eficiente da solução. Profissionais com 
expertise em engenharia de dados são responsáveis por projetar e executar pipelines ETL/ELT capazes 
de extrair, transformar e carregar e publicar dados de diferentes origens, harmonizando estruturas e 
padronizando taxonomias para viabilizar análises comparáveis a partir das unidades regionais. Esse 
trabalho inclui o desenvolvimento de rotinas automatizadas de atualização, com baixa latência, e a 
aplicação de regras de negócio diretamente no processo de transformação, garantindo que a 
informação consumida no BI seja consistente e validada. Também abrange a configuração de 
mecanismos de segurança, como autenticação, auditoria, com trilhas de log detalhadas para atender a 
requisitos de rastreabilidade. 

 
A isso se soma a possibilidade de implantação de um Centro de Controle Operacional (CCO), que, 
integrado ao BI, permite monitoramento e gestão em tempo real das operações de fiscalização e 
supervisão. Mais do que um espaço físico de acompanhamento, o CCO consolida em um ambiente 
unificando fluxos de dados provenientes de múltiplas fontes, gerando em tempo real relatórios de 
campo, sistemas regionais, registros de ocorrência e georreferenciamento. Essa centralização garante 
não apenas maior eficiência e capacidade de resposta imediata, mas também cria condições para atuar 
de forma preditiva, com base em alertas automáticos, análise de padrões e identificação de anomalias 
em tempo quase real. O CCO torna-se, assim, um núcleo de inteligência operacional, onde dados 
estratégicos são continuamente transformados em informações acionáveis, apoiando a tomada de 
decisão por meio de dashboards dinâmicos e painéis situacionais. Com isso, amplia-se a segurança 
institucional, fortalece-se a governança da fiscalização e cria-se uma infraestrutura capaz de sustentar 
operações coordenadas em âmbito nacional, oferecendo rastreabilidade completa das ações, maior 
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transparência perante os órgãos de controle e, principalmente, ganhos tangíveis de eficácia e 
efetividade na fiscalização e supervisão da fiscalização. 

 
Sob o aspecto operacional, a unificação de licenciamento, implantação, customização, suporte e 
sustentação em uma única solução elimina a fragmentação de responsabilidades típica de modelos 
com múltiplos fornecedores. Essa centralização viabiliza a aplicação de Acordos de Nível de Serviço 
(SLAs) unificados, garante maior agilidade na resolução de incidentes e na implementação de 
evoluções, e simplifica a governança do projeto, reduzindo a carga administrativa e o risco de 
incompatibilidade entre componentes da solução. Economicamente, o modelo reduz o Custo Total de 
Propriedade (TCO) ao evitar sobreposição de licenças e infraestrutura redundante, concentrando 
recursos em uma arquitetura otimizada. Além disso, aproveita economias de escala já observadas no 
setor público, onde esse formato de contratação é amplamente adotado em pregões e atas de registro 
de preços, permitindo valores mais competitivos e prazos menores de implantação. A experiência 
acumulada em órgãos federais, estaduais e municipais comprova a maturidade dessa abordagem, bem 
como sua capacidade de reduzir custos indiretos. 

 
Do ponto de vista normativo e de segurança da informação, as plataformas de BI que são referência 
no mercado são certificadas em padrões internacionais como ISO 27001, SOC 1/2 e possuem 
conformidade com LGPD e GDPR. Isso significa que oferecem recursos prontos para controle de acesso 
por perfil, definição de políticas de retenção, descarte seguro e registro de atividades, dispensando 
desenvolvimentos adicionais para atingir níveis adequados de proteção e compliance. A integração 
desses recursos aos serviços especializados assegura conformidade imediata com a legislação e as boas 
práticas de governança de dados, bem como alinhamento com diretrizes da Estratégia de Governo 
Digital (EGD), que privilegia soluções interoperáveis e sustentáveis. Essa alternativa também apresenta 
um perfil de risco consideravelmente mais baixo em comparação ao desenvolvimento integral “do 
zero”. Ao utilizar tecnologias consolidadas e amplamente suportadas, reduz-se a dependência de 
fornecedores exclusivos (vendor lock-in) e aumenta-se a possibilidade de substituição ou evolução 
futura da solução. O prazo de implementação também é encurtado, uma vez que as plataformas já 
estão prontas para uso, restando apenas a configuração e customização necessárias para atender aos 
requisitos específicos do órgão. Assim, a contratação de uma plataforma de BI combinada a serviços 
técnicos especializados representa a melhor alternativa sob os aspectos técnico, operacional, 
econômico e normativo, garantindo integração plena com sistemas heterogêneos, governança eficiente 
da informação, segurança e conformidade, além de entregar valor de forma acelerada e sustentável. 

 
 10.   Justificativa do Parcelamento ou não da Solução  
 
Um aspecto crítico que inviabiliza o fracionamento é a indefinição da solução tecnológica até a 
conclusão da etapa de licenciamento. Caso os serviços especializados fossem contratados 
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separadamente, não haveria garantia de que a equipe responsável pela integração, parametrização e 
sustentação possuísse experiência comprovada, acesso a recursos técnicos da plataforma 
efetivamente adquirida. 

 
Nesse cenário, haveria duas possibilidades igualmente problemáticas: 

 
a. O fornecedor de serviços ser contratado antes da definição da plataforma, o que exigiria 

uma licitação genérica e pouco precisa, sem especificações detalhadas de integrações, 

conectores e arquiteturas, aumentando riscos de incompatibilidade e aditivos 

contratuais. 

b. O fornecedor de serviços ser contratado após a definição da plataforma, o que exigiria 
um segundo processo licitatório, acarretando atrasos significativos na implementação, 
com impacto direto no cumprimento dos prazos e obrigações previstos na Decisão 
Normativa-TCU nº 216/2025. 

 
A contratação integrada de uma solução de software com licença de uso perpétuo e serviços de 
implementação é fundamental para mitigar riscos técnicos e assegurar a eficiência operacional do 
Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER). 

 
A separação entre o fornecedor da licença e o prestador de serviços poderia limitar o acesso a recursos 
proprietários, documentação técnica e suporte especializado, comprometendo a parametrização, o 
desenvolvimento de conectores personalizados e a resolução de incidentes críticos. Além disso, tal 
fragmentação geraria ambiguidades na responsabilidade contratual, dificultando a aplicação de 
Acordos de Nível de Serviço (SLAs) e a atribuição de responsabilidades em caso de falhas, impactando a 
qualidade, confiabilidade e continuidade da solução implementada. 

Sob a ótica econômica e operacional, a contratação unificada evita sobreposição de custos de suporte, 
reduz o tempo de resolução de problemas e garante que o mesmo prestador seja responsável tanto 
pelo funcionamento da plataforma quanto pela entrega da solução integrada. Esse modelo é 
amplamente adotado na Administração Pública para sistemas corporativos de alta complexidade, 
especialmente quando há forte dependência entre a camada de software e a de serviços de integração. 
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11. Estimativa De Custo Total Da Contratação  
 

O custo total estimado por ano, baseado na média de preços encontrados na pesquisa de mercado: 

QUADRO 15: ESTIMATIVA TOTAL DE CUSTO DA CONTATAÇÃO 

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT VALOR 
MENSAL 

VALOR ANUAL 
TOTAL 

 I software que utiliza TAAC em sua 
última versão, para extração, 
manipulação e análise de dados para 
auditoria, incluindo suporte técnico e 

garantia de funcionamento por um 
período de 12 meses. 

   

   

 

1 

 

 

R$ 793.333,33 
II Serviços de engenharia de dados e 

as pipelines de ETL/ELT (Extração, 
Transformação e Carga) incluindo 
treinamento  para  otimização  da 

produção dos dados a serem 
analisados. 

01 
   

 III Serviços de manutenção corretiva, 
evolutiva e suporte mensal para 
garantia de operação contínua da 
solução, incluindo correção de falhas, 
implementação   de   melhorias, 
atualizações tecnológicas e suporte 

   

  1 R$ 15.333,33 R$ 184.000,00 

 Valor Total R$ 977.333,33 

 

 
 12.   Detalhes Da Contratação  

 
12.1. Da Forma De Execução Contínua 

 
A contratação será realizada sob a forma de execução indireta por escopo, conforme arts. 6º, inciso 
XXII, e 107 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que o objeto consiste na entrega de uma solução completa 
de Business Intelligence (BI) integrada a serviços técnicos especializados de implantação, customização 
e integração com sistemas legados, com resultado final mensurável e marcos contratuais claramente 
definidos. 
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O contrato compreenderá: 

 
a. Licenciamento perpétuo da plataforma de BI necessária para viabilizar a solução; 

 
b. Implantação e configuração técnica da solução; 

 
c. Desenvolvimento de conectores e pipelines de dados para integração com sistemas 

heterogêneos; 

 
d. Modelagem de dados e construção de dashboards e relatórios normativos; 

f. Capacitação de usuários e equipe técnica; 
 

g. Suporte técnico corretivo limitado ao período de implementação e garantia contratual. 
 

12.2. Os serviços e ou materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois 
possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos em Edital. 

12.3. O objeto contratual é composto por serviços de natureza mista, contemplando: 
 

I – Serviços por escopo, com execução indireta, conforme os termos do Estudo Técnico Preliminar 
(ETP); e 

II – Serviços de natureza continuada, necessários à operação e sustentação da solução. 
 

12.3.1. A parcela por escopo refere-se à implantação da Solução de Business Intelligence (BI), 
com vigência restrita ao período necessário para a entrega final e aceite dos serviços, sem 
possibilidade de prorrogação, compreendendo: 

 
a) Aquisição e implantação de software que utilize a tecnologia TAAC em sua versão mais 
recente, destinado à extração, manipulação e análise de dados para auditoria, incluindo suporte 
técnico durante a implantação; 

 
b) Serviços de engenharia de dados e desenvolvimento de pipelines de ETL/ELT (Extração, 
Transformação e Carga), com treinamento voltado à otimização da produção e análise dos 
dados. 

12.3.2. A parcela de natureza continuada compreende os serviços de manutenção corretiva e 
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evolutiva, suporte técnico e atualização tecnológica da solução implantada, com o objetivo de 
garantir a operação contínua e estável do ambiente de BI, incluindo: 

a) Correção de falhas; 
 

b) Implementação de melhorias; 
 

c) Atualizações tecnológicas; e 

d) Suporte especializado sob demanda, conforme níveis de serviço (SLA) definidos no contrato. 
 

12.4. O prazo de vigência inicial do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, observadas 
as especificidades de cada parcela contratual (por escopo ou de natureza continuada). 

12.4.1. A vigência referente à parcela dos Serviços por Escopo (implantação) será limitada ao 
período necessário para a entrega da solução, não sendo passível de prorrogação, conforme 
definido no Estudo Técnico Preliminar – ETP e na legislação vigente. 

 

12.4.2. A vigência da parcela dos Serviços de Natureza Contínua (manutenção, correções, 
atualizações e suporte) poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, observado o 
interesse da Administração e o cumprimento das condições contratuais, até o limite máximo de 
10 (dez) anos, nos termos do art. 107, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
12.5. O Contrato e seus anexos detalharão as regras específicas de vigência, distinguindo 
expressamente os prazos aplicáveis aos serviços por escopo e aos serviços de natureza continuada, de 
modo a garantir clareza, segurança jurídica e adequada gestão contratual. 

 
12.6. Do Prazo e Local 

 
O prazo total estimado será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nas hipóteses previstas no art. 107, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

Período de Implantação: Tempo necessário para instalação, configuração e parametrização da solução 
de Business Intelligence (BI), integração com os sistemas SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA, PDF, 
desenvolvimento de conectores customizados, modelagem de dados e construção dos dashboards e 
relatórios previstos. 
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Período de Evolução, Homologação e Garantia: Tempo destinado à validação das entregas, ajustes 
corretivos e suporte técnico contratual, contado a partir da conclusão da implantação. 

 
A execução se dará de forma remota e presencial. Presencialmente, nas dependências da sede do 
CONTER, em Brasília/DF, para atividades que demandem interação direta, como capacitação, reuniões 
técnicas e homologação de entregas e remotamente, para etapas de desenvolvimento, integração, 
configuração e suporte técnico, por meio de acesso seguro às plataformas e sistemas do contratante. 

 
12.7. Dos Critérios De Sustentabilidade 

Não se aplica. 

12.8. Da Garantia Contratual 
 

Será exigida garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no valor 
de 5% do total estimado da contratação, em uma das modalidades previstas em lei. A exigência 
justifica-se pelo alto valor investido, pela natureza crítica da solução tecnológica, que envolve o 
tratamento de dados pessoais sensíveis (endereços, CPFs, registros de infrações éticas/técnicas) em 
âmbito nacional, e pela necessidade de assegurar a continuidade, segurança e conformidade da 
execução do contrato, mitigando riscos de inadimplemento que possam comprometer a conformidade 
com a Decisão Normativa-TCU nº 216/2025 e a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

12.9. Da Forma De Pagamento 
 

O pagamento será efetuado em duas fases distintas, vinculadas a marcos objetivos de entrega e aceite, 
conforme descrito a seguir: 

 
Licenciamento da Plataforma: O pagamento referente ao licenciamento da plataforma de Business 
Intelligence e seus módulos complementares será realizado uma única vez, após: 

a. Entrega das chaves/licenças de uso; 

 
b. Ativação e comprovação do pleno funcionamento das funcionalidades 

contratadas; 
 

c. Aceite formal pelo CONTRATANTE. 
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Serviços Técnicos de Implantação, Integração e Sustentação: O pagamento desta fase será realizado 
parceladamente, condicionado à entrega e aceite dos marcos definidos no cronograma físico- 
financeiro, incluindo: 

 
a. Desenvolvimento e entrega das integrações com as fontes de dados; 

b. Configuração de pipelines de ETL/ELT e repositório analítico (Data 
Warehouse/Data Lake); 

 
c. Implementação dos dashboards e relatórios previstos no Termo de Referência; 

 
d. Treinamentos e transferência de conhecimento; 

e. Prestação dos serviços de suporte técnico e manutenção evolutiva, conforme 
SLAs estabelecidos. 

 
Cada pagamento estará condicionado à apresentação de nota fiscal, relatório de execução e aceite 
formal do produto ou serviço entregue, conforme previsto no cronograma e no contrato. 
O reajuste dos valores dos serviços técnicos seguirá o índice e periodicidade definidos no edital, 
observando a legislação vigente. 

 
12.10. Do Processo De Contratação 

A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, no regime de empreitada por preço global, 
contemplando, em um único objeto, o licenciamento da plataforma de Business Intelligence (BI) e dos 
módulos complementares, bem como a prestação dos serviços técnicos especializados de 
implantação, integração, parametrização, treinamento e suporte técnico, conforme as especificações 
técnicas constantes no Termo de Referência. 
O processo licitatório será conduzido em observância à Lei nº 14.133/2021, seus regulamentos e às 
demais normas aplicáveis, assegurando ampla competitividade, isonomia entre os licitantes e 
atendimento aos princípios da eficiência, economicidade e vantajosidade para a Administração Pública. 

12.11. Avaliação das Necessidades de Adequação Do Ambiente Do Órgão 
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QUADRO 15: NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO 

 

ITEM CARACTERÍSTICA O QUE PRECISA SER FEITO 

 

01 

Infraestrutura tecnológica 
(equipamentos, redes, link, 

etc.) 

não há necessidade de adequação, considerando que a solução 
contratada será disponibilizada em ambiente em nuvem, acessível 

por meio de navegadores e/ou aplicativos clientes, utilizando 
recursos já disponíveis na infraestrutura do CONTRATANTE 

02 Infraestrutura elétrica Não há necessidade de adequação, pois a operação da solução não 
demandará instalação de servidores ou equipamentos adicionais no 

ambiente físico do CONTRATANTE. 

 

03 

 

Logística de implantação 

Não há necessidade de adequação, uma vez que a implantação será 
remota e/ou em regime híbrido, utilizando-se os meios e canais 

digitais já disponíveis no órgão 

 
04 

 
Espaço físico 

Não há necessidade de adequação, visto que não haverá instalação 
física de equipamentos ou ampliação de áreas para operação da 

solução 

05 Mobiliário Não há necessidade de adequação 

06 Impacto ambiental Não há necessidade de adequação. 

 

 
07 

 

 
Segurança da Informação 

Não há necessidade de adequação física; no entanto, serão 
aplicadas as diretrizes já vigentes na Política de Segurança da 

Informação do CONTRATANTE, incluindo controles de acesso, e uso 
de conexões seguras, a serem configurados durante a implantação 

da solução 

 13. Analise De Tratamento De Dados Pessoais  

13.1. Definições 

• dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 

• dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural; 

• tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
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informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 
 
13.2. Haverá Tratamento de Dados Pessoais na Presente Contratação 

( ) Não 
(x) Sim  

Se sim: 

(x) Dados básicos dos servidores envolvidos na contratação (gestores, fiscais, ordenador de despesas;  
( ) Dados da pessoa física contratada ou do(s) representante(s) legal(is) da empresa; 
(x) Dados dos profissionais registrados nos conselhos;  
( ) Dados sensíveis; 
( ) Dados de crianças e/ou adolescentes. 

 

 
13.3. Haverá Compartilhamento De Dados Pessoais Na Presente Contratação 

 
( ) Não 
(x) Sim 

Se sim: 

( ) compartilhamento de dados dos profissionais registrados nos conselhos; 
( ) compartilhamento de dados de posse do TRT18ª Região. 

13.4. Finalidade do Tratamento De Dados 
 

13.4.1. Finalidade específica: proteção de dados pessoais e sensíveis. 
13.4.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses 
(Indicar a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta conforme Lei 
13.709/2018): 

Dados Pessoais 
(x) Consentimento do titular (art. 7°, inciso I); 
(x) Obrigação legal ou regulatória pelo controlador (art. 7°, inciso II); 
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( ) Pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução 
de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres (art. 7°, inciso III); 
( ) Para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais (art. 7°, inciso IV); 
( ) Quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a 
contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados (art. 7°, inciso V); 
(x) Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, esse último nos 
termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) (art. 7°, inciso VI); 
( ) Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros (art. 7°, inciso VII);( ) Para 
a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de 
saúde ou autoridade sanitária (art. 7°, inciso VIII); 
( ) Quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiros, exceto no 
caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados 
pessoais (art. 7°, inciso IX); 
( ) Para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente (art. 7°, inciso X). 

 
Dados sensíveis 

 
(x) Consentimento do titular (art. 11, I); 

 
(x) Sem consentimento, por ser indispensável para cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador (art. 11, II, a); 
(x) Sem consentimento, por ser indispensável para tratamento compartilhado de dados necessários à 
execução, pela administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos (art. 11, 
II, b); 
( ) Sem consentimento, por ser indispensável para realização de estudos por órgão de pesquisa, 
garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais sensíveis (art. 11, II, c);( ) Sem 
consentimento, por ser indispensável para exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em 
processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 (Lei de Arbitragem) (art. 11, II, d); 
( ) Sem consentimento, por ser indispensável para proteção da vida ou da incolumidade física do titular 
ou de terceiro (art. 11, II, e); 
( ) Sem consentimento, por ser indispensável para tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento 
realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária (art. 11, II, f);( ) Sem 
consentimento, por ser indispensável para garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, 
nos processos de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os 
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direitos mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades 
fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais (art. 11, II, g). 
 

Dados de menores 
( ) Com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo 
responsável legal (art. 14, §1°); 
( ) Sem consentimento, quando a coleta for necessária para contatar os pais ou o responsável legal, 
utilizados uma única vez e sem armazenamento, ou para sua proteção (art. 14, §3°); 
 
Os gestores da contratação, abaixo assinados, declaram que a finalidade do tratamento de dados 
especificada está em consonância com o interesse público. Declaram ainda que o tratamento de dados 
previsto no ato é compatível com a finalidade indicada e necessária para a sua consecução. 

13.5. Risco E Impacto 
 

(x) Risco 1 - Dados pessoais comuns; 
 

(x) Risco 2 - Dados pessoais sensíveis ou de menores; 

( ) Risco 3 - Que impliquem o fornecimento de acesso de terceiros a banco de dados; 
 
 

 14. Equipe De Gestão Do Contrato  
 
Gestor do Contrato 

 
Titular: a ser definido posteriormente 
Lotação: 
E-mail: 
Telefone/Celular: 

 
Suplente: a ser definido posteriormente 
Lotação: 
E-mail: 
Telefone/Celular: 
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 15.   Declaração De Viabilidade Da Contratação  
 
Após a análise técnica, econômica e operacional das alternativas de solução apresentadas no presente 
Estudo Técnico Preliminar, declara-se viável a contratação de plataforma de Business Intelligence (BI) 
integrada a serviços especializados de engenharia de dados, integração, parametrização e sustentação, 
conforme as especificações estabelecidas. 

A presente solução atende integralmente aos requisitos funcionais e técnicos definidos, oferecendo: 
 

a. Integração com sistemas heterogêneos (SCIRE, STUDIOS TI, IMPLANTA e outras bases), 

com conectores nativos e possibilidade de desenvolvimento de conectores customizados; 

 
b. Processos de ETL/ELT e Data Warehousing para padronização, transformação e 

consolidação de dados; 

 
c. Recursos avançados de visualização e análise de dados, permitindo a geração de 

dashboards e relatórios normativos exigidos pelo TCU, CGU e demais órgãos de controle; 

 
d. Segurança e conformidade com a LGPD e a Política de Segurança da Informação vigente, 

utilizando autenticação multifator, criptografia e segregação de acessos; 

 

e. Escalabilidade e atualizações tecnológicas contínuas, garantindo a evolução da solução 

durante o período de vigência contratual. 

 
Do ponto de vista econômico, a contratação em modelo integrado (licenciamento + serviços técnicos) 
se mostra mais vantajosa do que a aquisição fragmentada, evitando sobreposição de licenças e 
fornecedores, reduzindo custos administrativos e mitigando riscos de incompatibilidade técnica. 
Operacionalmente, o modelo proposto permite que o órgão conte com um único fornecedor responsável 
pela solução ponta a ponta, assegurando alinhamento técnico, cumprimento de SLAs, suporte 
especializado e entrega dentro dos prazos estabelecidos. 

 
Assim, considerando a aderência da solução aos requisitos técnicos e funcionais, o alinhamento com 
práticas e modelos já utilizados com êxito na Administração Pública, o custo-benefício obtido pelo 
modelo de contratação integrada; declara-se plenamente viável a contratação da solução integrada de 
Business Intelligence com serviços especializados, conforme as condições e especificações descritas 
neste ETP. 
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Brasília/DF, 29 de outubro de 2025 

1) Área Requisitante: 
 

 
 

TNR. Luciano Henrique Xavier Monteiro 
Coordenador da CONAFI  

Grupo de Trabalho Multidisciplinar 
CONTER 

 

TNR. Peter Kühn 
Membro da CONAFI  

Grupo de Trabalho Multidisciplinar 
CONTER 

 
 
 

TNR. Luciene Maria Do Prado  
Supervisora Fiscal da CONAFI  

Grupo de Trabalho Multidisciplinar  
CONTER 

 

2) Área Requisitante: 
 

João Batista da Silva Junior 

Assessor de Tecnologia da Informação 

Grupo de Trabalho Multidisciplinar 

CONTER 

16. Aprovação e Assinatura 
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 À consideração do Presidente com vista à aprovação deste ETP:  

 
CONSIDERANDO que este Estudo Técnico Preliminar possui todos os elementos indispensáveis para a 
realização do certame, em conformidade com as legislações pertinentes; 

 
CONSIDERANDO que, para a presente contratação, denota-se maior vantagem econômica a 
contratação por prazo plurianual (quinquenal) por se tratar de serviços contínuos, conforme artigo 
106, I da Lei nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que é atribuição da autoridade competente aprovar o Estudo Técnico Preliminar das 
contratações, consoante dispõe o art. 14, II do Decreto nº 10.024/2019; 

 
APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar, que deverá ser anexado ao Termo de Referência. 

 

TNR. Carlos da Silva 

Presidente do CONTER 
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ANEXO III – Declaração de Inexistência de Agente Público do Conselho Nacional de Técnicos em 
Radiologia nos Quadros da Empresa 

 

Declaração de Inexistência de Agente Público do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia nos 
Quadros da Empresa 

 

A empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número), por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de Identidade nº (inserir 
número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA que não possui, em seu quadro 
funcional ou composição societária, agente público pertencente ao órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou responsável pela licitação.  

 

Brasília - DF, XXX de outubro de 2025. 

 

___________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante/ Assinatura) 
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ANEXO IV – TERMO DE SIGILO 

TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DE SIGILO 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº _________/2025 

 
O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA – CONTER, sediado em Brasília - DF, SIBS, Quadra 02, 
Conjunto A, Lote nº 03 - CEP 71.736-201 – Núcleo Bandeirante/DF, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada em XXXXXXCNPJ 
nº XXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA; 
 
CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO Nº XXXXXX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a 
CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a necessidade de 
ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e 
proteção; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; 
 
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, 
vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a 
serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas 
pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto dos CONTRATO 
PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18/11/2011 e os 
Decretos nº 7.724, de 16/05/2012 e nº7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para 
acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 
INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser u􀆟lizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 
INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 
CONTRATO PRINCIPAL: Contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de 
sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem 
computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo 
incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de 
programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, 
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cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as 
atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou 
não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus 
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em 
razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes; 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS LIMITES DO SIGILO 
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 
I - sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato 
ou omissão da CONTRATADA; 
- sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a 
extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham 
sido no􀆟ficadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do 
possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, u􀆟lizar, transportar ou dar 
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como anão permitir que qualquer empregado envolvido 
direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura 
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao 
cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação 
sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e  
empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência 
deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 
I - A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento 
de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação 
sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente 
autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 
Parágrafo Quarto - Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em 
função deste TERMO. 
I - Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e 
quaisquer cópias eventualmente existentes. 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus 
empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas 
à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações 
disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 
I - Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, 
no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade 
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que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e 
precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, 
tenha acesso a elas; 
II - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do 
impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou 
utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; 
III - Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha 
que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório 
determinado por órgão competente; e  
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua 
assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do 
CONTRATO PRINCIPAL. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a 
imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que 
tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. 
Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as 
perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades 
civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administra􀆟voou judicial, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.  
Parágrafo Primeiro - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto 
à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar 
as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da 
moralidade. 
Parágrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados 
entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais como aqui definidas. 
Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido 
de que: 
I - O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as 
atividades da CONTRATADA; 
II - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as 
informações requeridas pertinentes ao CONTRATOPRINCIPAL. 
III - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste 
instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a 
qualquer tempo; 
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IV - Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação 
brasileiras pertinentes; 
V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; 
VI - Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não 
descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá 
válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 
VII - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações 
disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte 
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações 
iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 
VIII - Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem 
em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer 
outro acordo entre si. 
 
CLÁUSULA NONA - DO FORO 
O CONTRATANTE elege o foro de Brasília, onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer 
dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2(duas) vias de igual teor e um só efeito.  
 
De acordo . 
 

Brasília, ________ de _____________________ de 20_____. 
 

____________________________________________ 
CONTRATANTE: 

 
____________________________________________ 

CONTRATADA: 
 

____________________________________________ 
TESTEMUNHA 1: 

 
____________________________________________ 

TESTEMUNHA 2: 
 

____________________________________________ 
Fiscal do Contrato: 

 
____________________________________________ 

Preposto: 
Nome/Qualificação: 
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ANEXO V - Modelo de Proposta Comercial; 

(PAPEL TIMBRADO DA INTERESSADA) 
 

Proposta Comercial 

 

OBJETO: Aquisição de uma solução de Business Intelligence (BI), com licença de uso perpétuo, incluindo 
transferência de direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica, sem dependência de renovações 
periódicas ou custos adicionais de licenciamento, para o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 
(CONTER). 
 

 
GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR MENSAL 

 
VALOR ANUAL TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 

01 

I software que utiliza TAAC em sua 
última versão, para extração, 
manipulação e análise de dados 
para auditoria, incluindo suporte 
tecnico e garantia de 
funcionamento por um período de 
12 meses. 

1  

 

II Serviços de engenharia de dados e 
as pipelines de ETU/ELT (Extração, 
Transformação e Carga) incluindo 
treinamento para otimização 
produção dos dados a serem 
analisados. 

  

 

 
III 

Serviços de manutenção corretiva, 
evolutiva e suporte mensal para 
garantia de operação continua da 
solução, incluindo correção de 
falhas, implementação de 
melhorias, 
atualizações tecnológicas e suporte. 

1  

 

Valor total:   

 
1. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. O valor apresentado compreende quaisquer custos que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto, ou seja, decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo custos operacionais, tributos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, seguros, despesas de 
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administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete, inclusive taxas de postagem/correios, e 
outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

3. O valor global estipulado no item 8.2, do TERMO DE REFERÊNCIA refere-se aos 12 (doze) primeiros 
meses de vigência do contrato. Nos exercícios subsequentes, serão devidos apenas os valores 
correspondentes aos serviços de manutenção, hospedagem e suporte, conforme a efetiva utilização. 
 
 

 
Brasília, ________ de _____________________ de 2025. 

 
 

____________________________________________ 
CONTRATADA: 
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS O EM 
RADIOLOGIA – CONTER E A 
EMPRESA................................................... 

 

 
CONTRATO Nº: xx/2025 – PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO CONTER nº 123/2025 
 
 
 

O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - CONTER, pessoa jurídica de direito público, com 

sede no SIBS, Quadra 02 Conjunto A, Lote nº 03 CEP: 71.736-201 – Núcleo Bandeirante/DF, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 03.635.323/0001-40, neste ato representado por seu Conselheiro Diretor-Presidente CARLOS 

DA SILVA, portador da cédula de identidade n° 21.801.399-1 SSP/SP, CPF n°124.223.168.40, residente e 

domiciliado na Rua Tatuí, 15, bairro Jardim Haydee, Mauá-SP, CEP: 09370-290, denominado CONTRATANTE 

e XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX, sediado na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por XXXXXXXXX, 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONTER Nº 123/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 0XX/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Aquisição de uma solução de Business Intelligence (BI), com licença de uso perpétuo, incluindo 

transferência de direitos de uso, códigos-fonte e documentação técnica, sem dependência de renovações 
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periódicas ou custos adicionais de licenciamento, para o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 

(CONTER, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, TR - Termo de 

Referência e seus anexos 

1.2.1. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.1. O Termo de Referência; 

1.2.1.2. O Edital da Licitação; 

1.2.1.3. A Proposta do contratado; 

1.2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O objeto contratual é composto por serviços de natureza mista, contemplando: 

I – Serviços por escopo, com execução indireta, conforme os termos do Estudo Técnico Preliminar (ETP); e 

II – Serviços de natureza continuada, necessários à operação e sustentação da solução. 

2.1.1. A parcela por escopo refere-se à implantação da Solução de Business Intelligence (BI), com 

vigência restrita ao período necessário para a entrega final e aceite dos serviços, sem possibilidade 

de prorrogação, compreendendo: 

a) Aquisição e implantação de software que utilize a tecnologia TAAC em sua versão mais 

recente, destinado à extração, manipulação e análise de dados para auditoria, incluindo 

suporte técnico durante a implantação; 

b) Serviços de engenharia de dados e desenvolvimento de pipelines de ETL/ELT (Extração, 

Transformação e Carga), com treinamento voltado à otimização da produção e análise dos 

dados. 

2.1.2. A parcela de natureza continuada compreende os serviços de manutenção corretiva e 

evolutiva, suporte técnico e atualização tecnológica da solução implantada, com o objetivo de 

garantir a operação contínua e estável do ambiente de BI, incluindo: 

a) Correção de falhas; 

b) Implementação de melhorias; 
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c) Atualizações tecnológicas; e 

d) Suporte especializado sob demanda, conforme níveis de serviço (SLA) definidos no 

contrato. 

2.2. O prazo de vigência inicial do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

especificidades de cada parcela contratual (por escopo ou de natureza continuada). 

2.2.1. A vigência referente à parcela dos Serviços por Escopo (implantação) será limitada ao período 

necessário para a entrega da solução, não sendo passível de prorrogação, conforme definido no 

Estudo Técnico Preliminar – ETP e na legislação vigente. 

2.2.2 A vigência da parcela dos Serviços de Natureza Contínua (manutenção, correções, atualizações 

e suporte) poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, observado o interesse da 

Administração e o cumprimento das condições contratuais, até o limite máximo de 10 (dez) anos, 

nos termos do art. 107, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O Contrato e seus anexos detalharão as regras específicas de vigência, distinguindo expressamente os 

prazos aplicáveis aos serviços por escopo e aos serviços de natureza continuada, de modo a garantir clareza, 

segurança jurídica e adequada gestão contratual. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato e ao Edital. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme item 4.5 do TR.  
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.1.2. O valor global estipulado neste termo refere-se aos 12 (doze) primeiros meses de vigência do 

contrato. Nos exercícios subsequentes, serão devidos apenas os valores correspondentes aos serviços de 

manutenção, hospedagem e suporte, conforme a efetiva utilização. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação; despesas de administração, lucro, eventuais custos com transporte, 

frete, inclusive taxas de postagem/correios, e outras despesas correlatas necessárias ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato e ao Edital. 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

apresentação da proposta, em XXXX de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uti lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. As obrigações do Contratante estão apresentadas no Termo de Referência, anexo ao Edital da referida 

contratação – Pregão nº xxx/2025 e ao presente contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. As obrigações do Contratante estão apresentadas no Termo de Referência, anexo ao Edital da referida 

contratação – Pregão nº xxx/2025 e ao presente contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE CONTRATUAL (art. 92, XII) 

11.1. Será exigida garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no valor 

de 5% do total estimado da contratação, em uma das modalidades previstas em lei. A exigência justifica-se 

pelo alto valor investido, pela natureza crítica da solução tecnológica, que envolve o tratamento de dados 

pessoais sensíveis (endereços, CPFs, registros de infrações éticas/técnicas) em âmbito nacional, e pela 

necessidade de assegurar a continuidade, segurança e conformidade da execução do contrato, mitigando 

riscos de inadimplemento que possam comprometer a conformidade com a Decisão Normativa-TCU nº 

216/2025 e a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação, sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a contratação direta ou a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no item 11.1 as seguintes 

sanções, conforme previsto nos arts. 156 a 161 da Lei nº 14.133/2021: 

i) Advertência, nos casos de inexecução parcial do objeto contratado, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º); 

ii) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos 

casos das condutas previstas nas alíneas b, c, d, e, f e g, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera 

federativa, nos casos das condutas previstas nas alíneas h, i, j, k e l, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

quando a gravidade da infração assim o justificar (art. 156, §5º); 

iv) Multa, nos seguintes termos: 

(1) moratória, de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor total do 

contrato, limitada a 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória, de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total 

ou parcial do objeto, proporcional à gravidade da infração e aos prejuízos causados à Administração. 

12.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

11.3.1. Antes da aplicação da multa será assegurado ao contratado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação (art. 157). 

12.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.3.3. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

formal enviada pela autoridade competente. 
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12.4. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

observará o devido processo administrativo, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, conforme 

procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados, nos termos do art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos causados à Administração; 

e) a existência de programa de integridade implantado ou em aprimoramento, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas nesta cláusula que também sejam tipificados como 

atos lesivos pela Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

conforme rito e competência definidos nessa lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

12.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada quando for utilizada com abuso de 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de infrações ou provocar confusão patrimonial. Nesses 

casos, os efeitos das sanções poderão ser estendidos aos sócios e administradores com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresas coligadas ou controladas, desde que garantido o 

contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia (art. 160). 

12.8. O contratante deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar da aplicação da sanção, alimentar 

e manter atualizados os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021 (art. 161). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.10. O valor da multa aplicada poderá ser descontado de eventuais pagamentos devidos, da garantia 

prestada, ou cobrado judicialmente, conforme o caso. 

12.11. A depender da gravidade da infração, a Administração poderá, a qualquer tempo, promover a 

rescisão unilateral do contrato, observada a legislação vigente. 
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12.12. Caso transcorridos 60 (sessenta) dias da notificação sem que haja a regularização da situação que 

deu ensejo à penalidade, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, garantidos 

o contraditório, a ampla defesa e a legislação aplicável. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.113.1. O contrato extinguir-se-á de pleno direito com o vencimento do prazo de vigência nele estipulado, 

independentemente do cumprimento integral das obrigações pelas partes contratantes, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidades e da adoção das providências cabíveis para a regularização de eventuais 

pendências. 

13.2. Sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula 12.2, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente 

pela Contratante, a qualquer tempo, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses: 

i. Descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais, das especificações do objeto ou das normas 

aplicáveis à execução; 

ii. Alteração da composição societária da contratada que, a critério da Contratante, comprometa a 

execução do contrato ou a idoneidade da empresa; 

iii. Abertura de processo de recuperação judicial ou extrajudicial, ou decretação de falência da contratada, 

salvo se a continuidade contratual for expressamente autorizada pela Contratante, mediante justificativa 

técnica e jurídica. 

13.3. A extinção do contrato será formalizada por meio de termo de encerramento ou de rescisão 

contratual, precedido, sempre que possível, de: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos e daqueles parcialmente executados; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já realizados e dos valores eventualmente devidos; 

13.3.3. Apuração de indenizações, multas e demais penalidades aplicáveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Autarquia no exercício de 2025, na dotação abaixo discriminada: 

6.3.1.3.02.01.029 – Serviços de Informática e Hospedagem de Sistemas. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É competente o Foro de Brasília (DF) para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Brasília, xx de outubro de 2025. 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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